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LÍNGUA   PORTUGUESA   (todos   os   cargos)   
  

CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO:   
  

UNIDADE  I  –  COMPREENSÃO  DE  TEXTO(S)  –  Análise,  interpretação  e  aplicação  de  recursos               
expressivos  da  linguagem.  Texto  e  contexto:  pressuposição,  inferência,  polissemia,  ambiguidade            
e   referenciação.   Fatores   de   textualidade.   
UNIDADE  II  –  CONHECIMENTOS  LINGUÍSTICOS  –  Relações  morfossintá�co-semân�cas  de           
palavras,  expressões  e  estruturas  oracionais.  Emprego  funcional  das  classes  de  palavras.             
Concordância   nominal   e   verbal.  
UNIDADE  III  –  NOÇÕES  DE  VARIAÇÃO  LINGUÍSTICA  –  Relação  oralidade  e  escrita.  Variedades  do                
Português  (uso  formal  e  informal).  Compreensão  do  uso  da  língua  portuguesa  como  fator  de                
construção   de   iden�dades.   

  
  

BIBLIOGRAFIA:   
  

BAGNO,  Marcos.  Nada  na  língua  é  por  acaso:  por  uma  pedagogia  da  variação  linguís�ca.  São                 
Paulo:   Parábola,   2007.   

  
COSTA  VAL,  Maria  da  Graça.  Redação  e  textualidade.  3.  ed.  Sao  Paulo:  Mar�ns  Fontes,  2006.                 
(Texto   e   linguagem).   

  
ILARI,   Rodolfo;   GERALDI,   João   Wanderley.   Semân�ca.   11.   ed.   São   Paulo:   Á�ca,   2006.   

  
KOCH,  Ingedore  Grunfeld  Villaça;  ELIAS,  Vanda  Maria.  Ler  e  compreender  os  sen�dos  do  texto.                
2.   ed.   São   Paulo:   Contexto,   2008.   

  
MARCUSCHI,  Luiz  Antônio.  Produção  textual,  análise  de  gêneros  e  compreensão.  São  Paulo:              
Parábola   Editorial,   2008.   

  
NEVES,  Maria  Helena  de  Moura.  Gramá�ca  de  usos  do  português.  2.  ed.  São  Paulo:  Editora                 
Unesp,   2011.   

  
ROCHA  LIMA,  Carlos  Henrique  da.  Gramá�ca  norma�va  da  língua  portuguesa.  43.  ed.  Rio  de                
Janeiro:   José   Olympio,   2003.   

  
  

RACIOCÍNIO   LÓGICO   E   QUANTITATIVO    (todos   os   cargos)   
  

CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO:   
1. Conjuntos,   conjuntos   numéricos,   operações   com   números   reais;   
2. Funções   afins   e   quadrá�cas;   
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3. Equações   lineares   e   quadrá�cas,   sistemas   de   equações   lineares;   
4. Divisão   proporcional,   razão   e   proporção,   regras   de   três   simples   e   composta,   porcentagem;   
5. Juros   simples   e   compostos;     
6. Relação   entre   grandezas:   tabelas   e   gráficos;   
7. Sistemas   de   medidas   usuais;   
8. Princípio   Fundamental   da   Contagem;   
9. Noções   de   probabilidade   e   esta�s�ca;   
10. Raciocínio   lógico;   
11. Resolução   de   situações-problema.   

  
BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   

  
DANTE,   Luiz   Roberto.   Matemá�ca:   contexto   e   aplicações   .   4.ed.   São   Paulo:   Á�ca,   2010.   3v.   

  
IEZZI,   Gelson   et   al.   Matemá�ca:   ciência   e   aplicações.   5.ed.   São   Paulo:   Atual,   2010.   3v.   

  
IMENES,   L.   M.   ;   LELLIS,   M..   Matemá�ca   -   6º   ao   9º   anos.   Editora   Moderna,   2012.   

  
OLIVEIRA,   C.   N.   C.   de;   FUGITA,   F.;   FERNANDES,   M.   A.   M.   Matemá�ca:   Para   Viver   Juntos   -   6º   ao   

9º   anos.   Edições   SM,   2011.   
  
  
  

INFORMÁTICA    (todos   os   cargos)   
  

CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO:   
1.   Conceitos   básicos   de   computação;   
2.   Componentes   de   hardware   e   so�ware   de   computadores;   
3.   Operação   e   configuração   dos   sistemas   operacionais   Microso�   Windows   e   Ubuntu   Linux;   
4.   Uso   de   editores   de   texto   Microso�   Word   e   LibreOffice   Writer;   
5.   Uso   de   planilhas   eletrônicas   Microso�   Excel   e   LibreOffice   Calc;   
6.   Uso   de   Internet:   navegação   Web,   correio   eletrônico;   
7. Noções   de   segurança:   proteção   de   informação,   vírus   e   assemelhados.   

  
  

BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   
ARAÚJO,   A.   F.;   DARIO,   A.   L.;   REIS,   W.   J.   Windows   10   -   Por   Dentro   do   Sistema   Operacional,   1ª   
edição.   Editora:   Viena.   Ano:   2016.   

  
BARROS,   M.   S.   M.   Excel   2019.   Editora:   Senac   São   Paulo.   Ano:   2019.   

  
CAPRON,   H.   L.;   JOHNSON,   J.   A.   Introdução   à   Informá�ca,   8ª   edição.Editora:   Pearson/Pren�ce   
Hall.   Ano:   2004.   
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CARMO   DO   VAL,   C.   E.   Ubuntu   -   Guia   do   Iniciante   3.0.   Ano:   2015.   Disponível   em:   
< h�p://www.mundoubuntu.com.br/images/PDFs/Ubuntu-guia_do_iniciante_30.pdf >   .   Acesso   
em:   13   abr.   2021.   

  
DOCUMENTAÇÃO   ONLINE   DO   MICROSOFT   OFFICE.   Disponível   em:   
< h�ps://support.office.com/pt-BR >.   Acesso   em:   13   abr.   2021.   

  
DOCUMENTAÇÃO   ONLINE   DO   LIBREOFFICE.   Disponível   em:   
< h�p://pt-br.libreoffice.org/ajuda/documentacao/ >.   Acesso   em:   13   abr.   2021.   

  
MACHADO,   F.   N.   R.   Segurança   da   Informação   -   Princípios   e   Controle   de   Ameaças,   1ª   edição.   
Editora:   Érica.   Ano:   2014.   

  
MANZANO,   A.   L.   N.   G.   Windows   10   Home   -   Col.   Estudo   Dirigido,   1ª   edição.   Editora:   Érica.   Ano:   
2015.   

  
MANZANO,   A.   L.   N.   G.;   MANZANO,   J.   A.   N.G.   Estudo   Dirigido   de   Microso�   Excel   2019:   
Avançado.   Editora:   Érica.   Ano:   2019.   

  
MENDONÇA,   T.   A.;   ARAUJO,   B.   G.   Linux   -   Simplicidade   ao   seu   alcance,   1ª   edição.   Editora:   Viena.  
Ano:   2012.   

  
PIMENTEL,   L.   Word   2019.   Editora:   Senac   São   Paulo.   Ano:   2020.   

  
REIS,   W.   J.   LibreOffice   Writer   4.2   -   Manipulação   Textos   Com   Liberdade   e   Precisão.   Editora:   
Viena.   Ano:   2014.   

  
SIMÃO,   D.   H   LibreOffice   Calc   4.2   -   Dominando   As   Planilhas.   Editora:   Viena.   Ano:   2014.   

  
SILVA,   G.   M.   Segurança   da   Informação   para   Leigos.   Editora:   Ciência   Moderna.   Ano:   2011.  

  
SIMÃO,   D.   H.   Introdução   à   Informá�ca   -   Desvendando   o   Universo   da   Computação,   1ª   edição.   
Editora:   Viena.   Ano:   2013.   

  
TELLES,   R.   Descomplicando   o   BrOffice   para   Concursos,   3ª   edição.   Editora:   Campus.   Ano:   2011.   

  
UBUNTU   DOCUMENTATION   TEAM.   Guia   do   ambiente   de   trabalho   Ubuntu.   Ano:   2020.   
Disponível   em:   < h�ps://help.ubuntu.com/lts/ubuntu-help/index.html.pt >.   Acesso   em:   13   abr.   
2021.   
 

  

http://www.mundoubuntu.com.br/images/PDFs/Ubuntu-guia_do_iniciante_30.pdf
https://support.office.com/pt-BR
http://pt-br.libreoffice.org/ajuda/documentacao/
https://help.ubuntu.com/lts/ubuntu-help/index.html.pt
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Versões   de   So�ware   (escolhidas   com   base   na   disponibilidade   de   bibliografia):   
-   Microso�   Windows   10   
-   Microso�   Word   2019   
-   Microso�   Excel   2019   
-   Ubuntu   Linux   20.04   LTS   
-   LibreOffice   4.2   

  
LEGISLAÇÃO    (todos   os   cargos)   

  
CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO:   

  
1.       Regime   Jurídico   Único   (Lei   n°   8.112/1990);   
2.  Código  de  É�ca  Profissional  do  Servidor  Público  Civil  do  Poder  Execu�vo  Federal               
(Decreto   nº   1.171/1994);   
3.  Processo  Administra�vo  no  âmbito  da  Administração  Pública  Federal  (Lei  n°             
9.784/1999);   
4.       Plano   de   Desenvolvimento   Ins�tucional   da   Ufes   (Resolução   nº    05/2021-CUn/UFES);   
5.       Lei   de   Acesso   à   Informação   (Lei   nº   12.527/2011);   
6.       Lei   Geral   de   Proteção   de   Dados   Pessoais   (LGPD)   (Lei   nº   13.709/2018);   
7.       Licitações   e   contratos   administra�vos   (Lei   nº   8.666/1993);   
8.       Licitação   na   modalidade   Pregão   (Lei   nº   10.520/2002).   
9.  Normas  cons�tucionais  sobre  a  Administração  Pública  (ar�gos  37  a  41  da  Cons�tuição               
da   República   Federa�va   do   Brasil   de   1988).   

  
  

BIBLIOGRAFIA:   
  

BRASIL.  Cons�tuição  da  República  Federa�va  do  Brasil,  de  5  de  outubro  de  1988.  Ar�gos  37  a                  

41.  Disponível  em:  <h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/cons�tuicao/cons�tuicao.htm>.      

Acesso   em   23   abr   2021.   

  

BRASIL.  Lei  n°  8.112,  de  11  de  dezembro  de  1990.  D ispõe  sobre  o  regime  jurídico  dos  servidores                   

públicos  civis  da  União,  das  autarquias  e  das  fundações  públicas  federais.   Disponível  em:               

<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm>.   Acesso   em   23   abr   2021.   

  

BRASIL.   Decreto   nº   1.171,   de   22   de   junho   de   1994.   Aprova   o   Código   de   É�ca   Profissional   do   

Servidor   Público   Civil   do   Poder   Execu�vo   Federal.   Disponível   em:   
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<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm>.   Acesso   em   23   abr   2021.   

  

BRASIL.  Lei  n°  9.784,  de  29  de  janeiro  de  1999.  Regula  o  processo  administra�vo  no  âmbito  da                   

Administração  Pública  Federal.  Disponível  em:       

<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm>.   Acesso   em   23   abr   2021.   

  

BRASIL.  Lei  nº  12.527,  de  18  de  novembro  de  2011.  Regula  o  acesso  a  informações  previsto  no                   

inciso  XXXIII  do  art.  5º  ,  no  inciso  II  do  §  3º  do  art.  37  e  no  §  2º  do  art.  216  da  Cons�tuição                          

Federal;  altera  a  Lei  nº  8.112,  de  11  de  dezembro  de  1990;  revoga  a  Lei  nº  11.111,  de  5  de                      

maio  de  2005,  e  disposi�vos  da  Lei  nº  8.159,  de  8  de  janeiro  de  1991;  e  dá  outras                    

providências.   Disponível  em:     

<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm>.  Acesso  em  23      

abr   2021.   

  

BRASIL.   Lei   nº   13.709,   de   14   de   agosto   de   2018.   Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais         

(LGPD)  Disponível  em:     

<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709compilado.htm>.   

Acesso   em   23   abr   2021.   

  

BRASIL.  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993.  Regulamenta  o  art.  37,  inciso  XXI,  da                   

Cons�tuição  Federal,  ins�tui  normas  para  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  e  dá               

outras  providências.  Disponível  em:      

<h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666compilado.htm>.   Acesso   em   23   abr   2021.   

  

BRASIL.  Lei  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002.  Ins�tui,  no  âmbito  da  União,  Estados,  Distrito                   
Federal  e  Municípios,  nos  termos  do  art.  37,  inciso  XXI,  da  Cons�tuição  Federal,  modalidade                
de  licitação  denominada  pregão,  para  aquisição  de  bens  e  serviços  comuns,  e  dá  outras                
providências.  Disponível  em:  < h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm >.      
Acesso   em   23   de   abr   de   2021.   

  
UFES.   Resolução   nº   05,   de   31   de   março   de   2021,   do   Conselho   Universitário.    Aprovar   o   Plano   

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
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de   Desenvolvimento   Ins�tucional   -   PDI   da   Universidade   Federal   do   Espírito   Santo   -   Ufes   para   o   

período   2021-2030.   Disponível   em:   < h�ps://daocs.ufes.br/conselho-universitario >.   Acesso   em   

23   abr   2021.   

  

OBSERVAÇÃO:  As  questões  relacionadas  às  normas  jurídicas  mencionadas  no  Programa,            

disponíveis  no  sí�o  www.planalto.gov.br  ou  nos  diários  oficiais,  observarão  o  texto  vigente  na               

data  de  publicação  do  edital,  desconsiderando,  dessa  forma,  possíveis  mudanças  que  venham              

a   ocorrer   a   par�r   dessa   data.   

  

https://daocs.ufes.br/conselho-universitario
http://www.planalto.gov.br/
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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO 
  NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D 

2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA:  

Planejar, orientar e executar atividades pertinentes à Administração em seus vários 

segmentos, dando suporte administrativo e técnico à chefia da unidade e promovendo 

contatos com os diversos setores da entidade e terceiros. Assessorar nas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. 

 

3.   ATIVIDADES TÍPICAS:  

Orientar a execução dos trabalhos ou atividades do setor. Manter-se esclarecido e 

atualizado sobre a aplicação de leis, normas e regulamentos referentes à administração 

geral e específica bem como prestar informação e orientação no âmbito da unidade. 

Assistir a chefia no levantamento e distribuição dos serviços administrativos da unidade. 

Executar atividades de complexidade mediana tais como: estudo e análise de processo 

de interesse geral ou específico do setor, bem como acompanhar sua tramitação. 

Participar da elaboração de projetos referentes à melhoria dos serviços do setor ou da 

instituição. Redigir atos administrativos e documentos à unidade. Expedir documentos 

e verificar suas tramitações. Manter contatos internos ou externos para discutir ou 

estudar assuntos relacionados com outros setores e problemas de natureza técnica, 

legal ou financeira que sejam de interesse da instituição. Controlar o material de 

consumo e permanente da unidade e providenciar sua reposição, manutenção ou 

compra. Organizar material de consulta da unidade, tais como: leis, regulamentos, 

manuais, livros e outros documentos. Organizar e manter arquivos e fichários da 

unidade. Organizar e acompanhar o sistema de recebimento e divulgação das 

comunicações verbais e não verbais do setor. Planejar, propor e executar atividades de 

complexidade mediana relativa à administração de RH, financeira e orçamentária. 

Participar, mediante supervisão e orientação dos trabalhos de ocorrências ou tomada 
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de preços para a aquisição de material, redigindo atas, termos de ajuste e contratos 

correspondentes. Minutar contratos para fornecimento de material. Auxiliar a chefia 

em assuntos de sua competência. Auxiliar a chefia no controle da frequência e escala de 

férias do pessoal da unidade. Auxiliar na elaboração de relatórios e projetos da unidade. 

Auxiliar na preparação e controle do orçamento geral da unidade. Manter registro e 

controle do patrimônio da unidade. Redigir documentos da unidade. Providenciar 

levantamento de dados administrativos e estatísticos. Participar direta ou 

indiretamente de serviços relacionados às verbas, processos, convênios. Efetuar 

cálculos necessários. Secretariar reuniões e outros eventos (convocação, redação de 

atas, providenciar salas, etc.). Executar outras tarefas da mesma natureza e nível de 

dificuldade.  

 
 

4.   REQUISITOS: 

Ensino médio profissionalizante na área do cargo ou Ensino médio profissionalizante 

em qualquer área + experiência de 12 meses na área administrativa ou Ensino médio 

completo + experiência de 12 meses na área administrativa. 

 
5.   ESTRUTURA DO CONCURSO: 

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 (quarenta) 

questões,  sendo 20 (vinte) questões de Conhecimentos Gerais e 20 (vinte) questões 

de Conhecimentos Específicos. 

A prova de conhecimentos gerais será composta de 5 (cinco) questões de Língua 

Portuguesa, 5 (cinco) questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo, 5 (cinco) questões 

de Legislação e 5 (cinco) questões de Informática. Cada questão de múltipla escolha 

contém cinco alternativas (a, b, c, d, e), existindo apenas uma correta.  

Cada questão de Conhecimentos Gerais valerá 1,00 (um) ponto e cada questão de 

Conhecimentos Específicos valerá 3,00 (três) pontos, totalizando 80 (oitenta) pontos. 

 
6.   CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 
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Disponível no sítio eletrônico do concurso. 

 
7.   CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

I. LEGISLAÇÃO  

1. Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 

2. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto 

nº 1.171/1994); 

3. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999); 

4. Plano de Desenvolvimento Institucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 

5. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011); 

6. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 

7. Licitações e contratos administrativos (Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021); 

8. Licitação na modalidade Pregão (Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 14.133/2021); 

9. Normas constitucionais sobre a Administração Pública (artigos 37 a 41 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988); 

10. Proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos (Lei n° 13.460/2017).  

11. Improbidade Administrativa na Lei n° 8.429/1992 e suas penas; 

12. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar nº 101/2000). 

 

 

II. GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

1. Procedimentos de Protocolo; 

2. Gestão de Documentos – procedimentos administrativos; 

3. Governo Eletrônico (e-GOV); 

4. Segurança da Informação; 

5. Classificação de Documentos; 

6. Preservação do patrimônio arquivístico digital; 

7. Análise diplomática e tipológica; 

8. Ciclo de vida dos documentos arquivísticos; 
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III. REDAÇÃO OFICIAL 

1.  Aspectos gerais: impessoalidade; linguagem dos atos e comunicações oficiais; 

formalidade e padronização; concisão e clareza. 

2.  Forma de tratamento e de endereçamento nas comunicações com agentes públicos da 

administração pública federal (Decreto nº 9.758/2019); 

3.  Redação de atos administrativos: ofício, correio eletrônico, portaria, resolução e ata. 

4.  Elementos de ortografia e gramática: uso de siglas e acrônimos; utilização das 

expressões “anexo”, “em anexo”, “junto a”, “o mesmo”, “a mesma” e “onde”. 

 

IV. NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO  

1. Fundamentos da Administração: Organizações, funções administrativas (planejamento, 

organização, direção e controle). Desempenho organizacional (produtividade, eficiência, 

eficácia e efetividade). Rotinas administrativas (práticas e processos). 

2. Noções de Marketing: Introdução, conceitos e ferramentas de marketing. Orientação 

para o mercado. Stakeholders da organização. Objetivos da utilização do marketing: 

satisfação, relacionamento e valor. Análise do ambiente: micro e macro. Plano de 

marketing. Análise do ambiente externo e interno.  

3. Noções de gestão de pessoas: A gestão de pessoas nas organizações. Relações 

Interpessoais.Treinamento e desenvolvimento. Qualidade de vida no trabalho. 

Avaliação de desempenho. 

4. Noções de Organizações, Sistemas e Métodos – métodos, processos, procedimentos, 

controles, sistemas. 
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OBSERVAÇÃO: As questões relacionadas às normas jurídicas mencionadas no Programa, 

disponíveis no sítiowww.planalto.gov.br ou nos diários oficiais, observarão o texto vigente na 

data de publicação do edital, desconsiderando, dessa forma, possíveis mudanças que venham 

a ocorrer a partir dessa data. 
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1 . DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:    TÉCNICO   EM   ENFERMAGEM     

NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    D   

2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Prestar  cuidados  diretos  de  enfermagem  ao  paciente,  com  supervisão  do  enfermeiro  e/ou  do               
médico.   Assessorar   nas   a�vidades   de   ensino,   pesquisa   e   extensão.   

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Prestar  cuidados  aos  doentes,  conforme  estabelecido.  Administrar  a  medicação  prescrita,            
fazer  cura�vos  simples  e  controlar  os  sinais  vitais.  Executar  tratamentos  diversos  tais  como:               
lavagens,  sondagens,  aspirações,  nebulização  e  outros.  Colher  material  para  exame  de             
laboratório.  Auxiliar  o  médico  durante  a  realização  de  exames  e  tratamentos.  Operar  o               
equipamento  de  esterilização.  Fazer  anotações  no  prontuário  das  observações  e  cuidados             
prestados.  Atender  ao  público  e  cumprir  normas  em  geral.  Auxiliar  nas  intervenções              
cirúrgicas,  dispor  os  instrumentos  cirúrgicos  sobre  a  mesa  apropriada.  Testar  pinças             
anatômicas,  hemostá�cas  e  outros  instrumentos  cirúrgicos  eletrônicos.  Conferir  o  material            
cirúrgico.  Re�rar,  lavar,  secar,  lubrificar  todo  material  cirúrgico.  Fazer  asseios  nos  pacientes.              
Executar   outras   tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   dificuldade.   

4. REQUISITOS:   

a. ESCOLARIDADE:  Ensino  médio  profissionalizante  na  área  do  cargo  ou  Ensino  médio             
profissionalizante  em  qualquer  área  +  curso  Técnico  em  Enfermagem  ou  Ensino  médio              
completo    +   curso   Técnico   em   Enfermagem.   
b.  HABILITAÇÃO  PROFISSIONAL:  Registro  no  Conselho  Competente,  nos  termos  da  Lei             
nº  3.268,  de  30  de  setembro  de  1957,  alterada  pela  Lei  nº  11.000/2004;  bem  como  do                 
Decreto  nº  85.878,  de  19  de  julho  de  1958.  Decreto  nº  94.406,  de  8  de  junho  de  1987,  que                     
regulamenta  a  Lei  nº  7.498,  de  25  de  junho  de  1986,  que  dispõe  sobre  o  exercício  da                   
enfermagem,   e   dá   outras   providências.   

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 
(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               
questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             
(oitenta)   pontos.     

A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de  Língua               
Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de  Legislação  e  5                
questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.   
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6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   

7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1. Noções   básicas   sobre   anatomia   e   fisiologia;   
2. Aspectos   é�cos   e   legais   da   assistência   de   enfermagem;   
3. Assistência  de  enfermagem  à  mulher,  criança,  adolescente,  adulto  e  idoso,  no  contexto              

hospitalar   e   da   atenção   básica;   
4. Assistência   de   enfermagem   em   situações   de   urgência   e   emergência;   
5. Assistência   de   enfermagem   em   intercorrências   clínicas   e   cirúrgicas;   
6. Segurança   do   paciente;   
7. Assistência   de   enfermagem   na   prevenção   e   controle   de   doenças   transmissíveis;   
8. Polí�cas   Públicas   de   saúde;   
9. Assistência  de  enfermagem  na  prevenção  e  controle  de  doenças  agudas  e  crônicas  não               

transmissíveis;   
10. Enfermagem  no  centro  cirúrgico:  atuação  no  pré-operatório,  trans-operatório  e           

pós-operatório;  Materiais  e  equipamentos  básicos  que  compõem  as  salas  de  cirurgia  e              
recuperação  anestésica;  Ro�nas  de  limpeza  da  sala  de  cirurgia.  Processamento  de             
ar�gos   hospitalares.   

11. Procedimentos   técnicos   em   enfermagem;   
12. Imunização:   normas   e   procedimentos   para   vacinação;   
13. Biossegurança  nas  ações  de  enfermagem:  precauções  universais,  exposição  a  material            

biológico.   
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1. DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:    ADMINISTRADOR     
NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    E   

2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Planejar  e  organizar  os  serviços  técnico-administra�vos,  a  u�lização  de  recursos  humanos,             

materiais  e  financeiros.  Propor  princípios  e  normas.  Colaborar  na  produ�vidade,  eficiência  e             

eficácia  dos  serviços  da  Ins�tuição.  Assessorar  nas  a�vidades  de  ensino,  pesquisa  e              

extensão.   

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Analisar  as  caracterís�cas  da  en�dade,  seu  desenvolvimento  e  relações  com  o  meio  ambiente,               

os  recursos  disponíveis,  as  ro�nas  de  trabalho,  a  fim  de  avaliar,  estabelecer  ou  alterar  prá�cas                

administra�vas.  Pesquisar,  analisar  e  propor  métodos  e  ro�nas  de  simplificação  e             

racionalização  dos  procedimentos  administra�vos  e  seus  respec�vos  planos  de  aplicação.            

Avaliar  e  controlar  resultados  de  implantação  de  planos  e  programas.  Avaliar  e  acompanhar               

desempenhos  funcionais.  Verificar  o  funcionamento  das  unidades,  segundo  os  regimentos  e             

regulamentos  vigentes.  Elaborar  relatórios  técnicos  e  emi�r  pareceres  em  assuntos  de             

natureza  administra�va.  Realizar  estudos  específicos,  visando  solucionar  problemas          

administra�vos.  Prestar  informações  e  esclarecimentos  sobre  assuntos  gerais  ou  específicos            

afetos  à  sua  área  de  competência.  Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de                 

dificuldade.   

4. REQUISITOS:   

a. ESCOLARIDADE:   Curso   Superior   em   Administração.   

b. HABILITAÇÃO   PROFISSIONAL:   Registro   no   Conselho   Competente,   nos   termos   da   Lei   nº   

3.268,   de   30   de   setembro   de   1957,   alterada   pela   Lei   nº   11.000/2004;   bem   como   do   Decreto   

nº   85.878,   de   19   de   julho   de   1958.   Decreto   nº   61.934,   de   22   de   dezembro   de   1967,   que   

dispõe     sobre   a   regulamentação   do   exercício   da   profissão   de   Administrador,   de   acordo   com   a   

Lei   nº   4.769,   de   09   de   setembro   de   1965.   

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 
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(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               

questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             

(oitenta)   pontos.     

A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de              

Língua  Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de  Legislação              

e   5   questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.  

6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   

7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1. TEORIA  GERAL  DA  ADMINISTRAÇÃO:  Escola  Clássica  e  Administração  Cien�fica.  A  Escola             
de  Relações  Humanas.  Teorias  sobre  Mo�vação  e  Liderança.  Processos  Decisórios  -             
Racionalidade  Limitada.  Estruturalismo  e  Teoria  da  Burocracia.  Teoria  dos  Sistemas            
Abertos.   Teoria   Con�ngencial.   Teorias   Ambientais.   Funcionalismo.   

2. ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  Estado,  Governo  e  Administração  Pública.  As  Funções           
Administra�vas:  Planejamento,  Organização,  Direção  e  Controle.  Gestão  Financeira  no           
Setor  Público.  Gestão  de  Pessoas  no  Setor  Público.  Gestão  de  Marke�ng  no  Setor               
Público.  Gestão  da  Logís�ca  de  Materiais  e  Serviços  no  Setor  Público.  Gestão  de               
Processos   e   Informações   no   Setor   Público.   Os   principais   Modelos   de   Gestão   Pública.     

3. ORGANIZAÇÃO,  SISTEMA  E  MÉTODOS:  Sistemas  administra�vos.  Sistemas  de          
informações  gerenciais.  Estrutura  organizacional.  Departamentalização.  Linha  e         
assessoria.  Atribuições  das  unidades  organizacionais.  Delegação,  centralização  e          
descentralização.   

4. GESTÃO  DE  PESSOAS:  Histórico.  Recrutamento  e  seleção.  Cargos  e  salários.  Treinamento             
e   desenvolvimento.   Avaliação   de   desempenho:   definições,   conceitos,   finalidades.   

5. ADMINISTRAÇÃO  DE  MATERIAIS:  Dimensionamento  e  controle  de  estoques.          
Armazenamento  de  materiais.  Movimentação  de  materiais.  Administração  de  compras.           
Distribuição   e   transporte.   

6. GESTÃO  ESTRATÉGIA:  Administração  estratégica.  Alinhamento  estratégico.  Avaliação  do          
ambiente   externo.   Avaliação   das   capacidades   internas.   Alianças   estratégicas.   

7. COMPORTAMENTO  ORGANIZACIONAL:  Conceito  e  definição.  Diversidade  nas         
organizações.  Personalidade  e  valores.  Tomada  de  decisão  é  é�ca.  Comportamento  em             
grupo.  Equipes  de  trabalho.  Poder  e  polí�ca.  Conflito  e  negociação.  Cultura             
organizacional.   Mudança   organizacional.   

8. BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   

ARAUJO,  L.  C.  G.  Gestão  de  Pessoas.  São  Paulo:  Atlas,  2006.  BARNEY,  J.  B.;  HESTERLY,  W.  S.                   
Administração  estratégica  e  vantagem  compe��va:  conceitos  e  casos.  São  Paulo:  Pearson             
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DIAS,   M.   A.   Administração   de   materiais:   uma   abordagem   logís�ca.   São   Paulo:   Atlas,   2010.   

  
MOTTA,  F.  C.  P.;  VASCONCELOS,  I.  F.  G.  Teoria  Geral  da  Administração.  São  Paulo:  CENGAGE,                 
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ROBBINS,  S.  P.;  JUDGE,  T.  A.;  SOBRAL,  F.  Comportamento  organizacional:  teoria  e  prá�ca  no                
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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: CONTADOR 
  NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E 

2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA:  

Administrar   os   tributos;   registrar   atos   e   fatos   contábeis;   controlar   o   ativo 

permanente;   gerenciar   custos;   preparar   obrigações   acessórias,   tais   como: 

declarações acessórias ao fisco, órgãos competentes e contribuintes e administrar o 

registro dos livros nos órgãos apropriados; elaborar demonstrações contábeis; prestar 

consultoria e informações gerenciais; realizar auditoria interna e externa; atender   

solicitações   de   órgãos   fiscalizadores   e   realizar   perícia.   Assessorar   nas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

3.   ATIVIDADES TÍPICAS:  

• Administrar os tributos da instituição: Apurar os impostos devidos; apontar as 

possibilidades de uso dos incentivos fiscais; gerar os dados para preenchimento das 

guias; levantar informações para recuperação de impostos; solicitar aos órgãos regime 

especial de procedimentos fiscais, municipais, estaduais e federais; identificar 

possibilidade de redução de impostos. 

• Registrar atos e fatos contábeis: Identificar as necessidades de informações da 

Instituição; estruturar plano de contas; definir procedimentos contábeis; realizar 

manutenção do plano de contas; parametrizar   aplicativos contábeis/fiscais   e   de   

suporte;   administrar   fluxo   de   documentos;   classificar   os   documentos;   

escriturar   livros   fiscais   e   contábeis;   conciliar saldo de contas; gerar diário/razão. 

• Controlar o ativo permanente: Classificar   o   bem   na   contabilidade   e   no   

sistema   patrimonial;   escriturar   ficha   de crédito de impostos na aquisição de ativo 

fixo; definir a taxa de amortização, depreciação e exaustão; registrar a movimentação 

dos ativos; realizar o controle físico com o contábil. 
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• Gerenciar custos: Definir sistema de custo e rateios; estruturar centros de custo; 

orientar as áreas da Instituição sobre custos; apurar e analisar custos; confrontar as 

informações contábeis com custos. 

• Preparar obrigações acessórias: Administrar   o   registro   dos   livros   nos   órgãos   

apropriados:   disponibilizar   informações cadastrais aos bancos e fornecedores: 

preparar declarações acessórias ao fisco, órgãos competentes e contribuintes; atender 

a auditoria externa. 

• Elaborar demonstrações contábeis: Emitir balancetes; montar balanços e demais 

demonstrativos contábeis; consolidar demonstrações contábeis; preparar as notas 

explicativas das demonstrações contábeis. 

• Prestar consultoria e informações gerenciais: Analisar balancete contábil; fazer 

relatórios gerenciais econômicos e financeiros; calcular   índices   econômicos   e   

financeiros;   elaborar   orçamento;   acompanhar   a execução do orçamento; analisar 

os relatórios; assessorar a gestão Institucional. 

• Atender solicitações de órgãos fiscalizadores: Preparar   documentação   e   

relatórios   auxiliares;   disponibilizar   documentos   com controle;   acompanhar   os   

trabalhos   de   fiscalização;   justificar   os   procedimentos adotados; providenciar 

defesa. 

• Comunicar-se: Prestar informações sobre balanços 

• Utilizar recursos de Informática. 

• Executar   outras   tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   complexidade 

associadas ao ambiente organizacional. 

 

4.   REQUISITOS: 

ESCOLARIDADE: Curso Superior em Ciências Contábeis 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. 



 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

Concurso Público - Edital nº 6/2021-R 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

  

 
5.   ESTRUTURA DO CONCURSO: 

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 (quarenta) 

questões,  sendo 20 (vinte) questões de Conhecimentos Gerais e 20 (vinte) questões 

de Conhecimentos Específicos. 

A prova de conhecimentos gerais será composta de 5 (cinco) questões de Língua 

Portuguesa, 5 (cinco) questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo, 5 (cinco) questões 

de Legislação e 5 (cinco) questões de Informática. Cada questão de múltipla escolha 

contém cinco alternativas (a, b, c, d, e), existindo apenas uma correta.  

Cada questão de Conhecimentos Gerais valerá 1,00 (um) ponto e cada questão de 

Conhecimentos Específicos valerá 3,00 (três) pontos, totalizando 80 (oitenta) pontos. 

 
6.   CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 

Disponível no sítio eletrônico do concurso. 

 
7.   CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

I. Contabilidade aplicada ao Setor Público: 1. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 

Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito 

Geral pelas Entidades do Setor Público. 2. Orçamento Público: conceito, classificação, 

princípios e elaboração. 3. Receita Pública: conceito, classificação, estágios, dívida ativa 

e reconhecimento da receita sob enfoque patrimonial. 4. Despesa Pública: conceito, 

classificação, estágios, restos a pagar, créditos adicionais e reconhecimento da despesa 

sob enfoque patrimonial. 5. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e 

lançamentos contábeis. 6. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 

(DCASP). 7. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16). 

8. Suprimento de Fundos. 9. Lei n° 4.320/64 e suas alterações. 10. Lei de 

Responsabilidade Fiscal nº101/2000 (Lei Complementar) e suas alterações. 11. Lei das 

Licitações e Contratos Públicos – Lei nº. 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021 e suas 
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alterações, incluindo Pregão. 12. Sistema de Informação de Custos do Setor Público. 13. 

Controles no Setor Público. 

 

II. Contabilidade de Custos: 1. Conceitos, objetivos e finalidades da Contabilidade de 

Custos. 2. Classificação e nomenclatura dos custos. 3. Controle e registro contábil de 

custos: Apuração do Custo dos Produtos, Mercadorias ou Serviços Vendidos. Custos 

com mão-de-obra direta e indireta. Alocação dos custos com mão-de-obra, matéria-

prima, material secundário e material de embalagem. Custos com Materiais Diretos e 

Indiretos. Métodos de controle de estoques de materiais. Custos indiretos de 

fabricação e seus critérios de rateio. Centros de Custos. 4. Métodos de custeio. 5. 

Sistemas de Acumulação de Custos. Custo dos Produtos Acabados. Custos dos produtos 

em elaboração. Equivalente de produção. Custos Conjuntos. 6. Custos para controle e 

para decisão: Custos reais (históricos), estimados e projetados. Custo Padrão. 

Componentes do custo padrão (padrões físicos e padrões financeiros). 7. Análise do 

Custo Volume Lucro. 

 

III. Auditoria Governamental: 1. Auditoria Governamental. 1.1. Finalidade da Auditoria 

Governamental. 1.2. Pressupostos dos Atos e Fatos na Gestão Pública. 1.3. Objetivos da 

Auditoria Governamental. 1.4. Abrangência da Auditoria Governamental. 1.5. Formas 

de Execução da Auditoria Governamental. 1.6. Tipos de Auditoria Governamental. 2. 

Controles internos. 2.1. Tipos, objetivos, princípios, testes substantivos e de aderência. 

2.2. Órgãos Normalizadores de Controle Interno. 2.3. Principais Metodologias de 

Controle. 2.4. Controle Interno na Administração Pública. 2.5. Importância do Controle 

em uma gestão pública voltada para resultados. 3. Normas técnicas. 3.1. Resoluções do 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e de outras entidades reguladoras e 

fiscalizadoras. 4. Controle na administração pública. 4.1 Abrangência. 5. Tomadas e 

prestações de contas. 6. Relatórios, pareceres, certificados e outros documentos de 

expressão da opinião e das recomendações dos auditores e dos responsáveis pelo 

controle. 
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 A constituição Federal, as Leis e Decretos podem ser obtidos no endereço 

eletrônico: <http://www2.planalto.gov.br/presidencia/legislacao >.  

 Resoluções do CFC no endereço eletrônico: <https://cfc.org.br/legislacao/>.  

Acesso em 25 mai 2021. 

 Informações sobre contabilidade pública, plano de contas, no endereço 

eletrônico: 

<https://www.tesourotransparente.gov.br/@@search/?ordenacao=modificacao_decrescent

e&categoria_modified=t&tema_modified=f&categoria_id=publicacao&>.  Acesso em 25 mai 

2021. 

 Pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), no 

endereço eletrônico: <http://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos>. 

Acesso em 25 mai 2021. 
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1. DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:    ENGENHEIRO/ÁREA:   CIVIL   
NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    E   

2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Desenvolver  projetos  de  engenharia;  executar  obras;  planejar,  orçar  e  contratar            
empreendimentos;  coordenar  a  operação  e  a  manutenção  dos  mesmos.  Controlar  a             
qualidade  dos  suprimentos  e  serviços  comprados  e  executados.  Elaborar  normas  e             
documentação   técnica.   Assessorar   nas   a�vidades   de   ensino,   pesquisa   e   extensão.   

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Proceder  a  uma  avaliação  geral  das  condições  requeridas  para  a  obra,  estudando  o  projeto  e                 
examinando  as  caracterís�cas  do  terreno  disponível,  para  determinar  o  local  mais  apropriado              
para  a  construção.  Calcular  os  esforços  e  deformações  previstos  na  obra  projetada  ou  que                
afetem  a  mesma,  consultando  tabelas  e  efetuando  comparações,  levando  em  consideração             
fatores  como  carga  calculada,  pressão  de  água,  resistência  aos  eventos  e  mudanças  de               
temperatura,  para  apurar  a  natureza  dos  materiais  que  devem  ser  u�lizados  na  construção.               
Elaborar  o  projeto  da  construção,  preparando  plantas  e  especificações  da  obra,  indicando  �pos               
e  qualidades  de  materiais,  equipamentos  e  mão-de-obra  necessários  e  efetuando  um  cálculo              
aproximado  dos  custos,  a  fim  de  apresentá-lo  ao  órgão  competente  para  aprovação.  Preparar  o                
programa  de  trabalho,  elaborando  plantas,  croquis,  cronogramas  e  outros  subsídios  que  se              
fizerem  necessários,  para  possibilitar  a  orientação  e  fiscalização  do  desenvolvimento  das  obras.              
Dirigir  a  execução  de  projetos,  acompanhando  as  operações  à  medida  que  avançam  as  obras                
para  assegurar  o  cumprimento  dos  prazos  e  dos  padrões  de  qualidade  e  segurança               
recomendados.  Consultar  outros  especialistas,  como  engenheiros  mecânicos,  eletricistas  e           
químicos,  arquitetos  de  edi�cios  e  arquitetos  e  paisagistas,  trocando  informações  rela�vas  ao              
trabalho  a  ser  desenvolvido,  para  decidir  sobre  as  exigências  técnicas  e  esté�cas  relacionadas  à                
obra   a   ser   executada.   Executar   outras   tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   dificuldade.   

4. REQUISITOS:   

a. ESCOLARIDADE:  Curso  superior  contemplado  na  grande  área  3.01.00.00-3  da  tabela  de             
áreas   do   conhecimento   do   CNPq.   
b. HABILITAÇÃO  PROFISSIONAL:  Registro  no  Conselho  Competente,  nos  termos  da  Lei  nº             
3.268,  de  30  de  setembro  de  1957,  alterada  pela  Lei  nº  11.000/2004;  bem  como  do  Decreto                  
nº  85.878,  de  19  de  julho  de  1958.  Lei  nº  5.194,  de  24  de  dezembro  de  1966,  que  regula  o                      
exercício   das   profissões   de   Engenheiro,   Arquiteto   e   Engenheiro-Agrônomo.     

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 
(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               
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questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             
(oitenta)   pontos.     

A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de  Língua               
Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de  Legislação  e  5                
questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.   

6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   

7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1.  Contratos  e  Fiscalização  de  Obras  Públicas.  2.  Orçamento  de  obras.  Licitação.  3.               
Gerenciamento  de  Obras.  4.  Cronograma  de  execução  de  obras.  5.  Gerenciamento  de  projetos               
da  construção  civil.  6.  Compa�bilização  de  projetos  de  engenharia.  7.  Especificações  técnicas              
de  materiais  e  sistemas  constru�vos.  8.  Estruturas  pré-moldadas.  9.  Movimentos  de  terras.  10.              
Locação  de  obras.  11.  Fundações  diretas.  12.  Fundações  indiretas.  13.  Projeto  e  execução  de                
estruturas  de  concreto.  14.  Dimensionamento  de  estruturas  de  concreto.  15.Materiais            
cons�tuintes  do  concreto,  dosagem  de  concretos,  operação  de  concretagem:  transporte,            
lançamento,  adensamento,  cura.  16.  Armaduras:  corte,  dobra,  pré-montagem,  transporte,           
montagem.  17.  Sistemas  de  cimbramento:  escoramentos  e  formas.  18.  Propriedades  do             
concreto  no  estado  fresco.  19.  Propriedades  do  concreto  no  estado  endurecido.  20.  Controle               
tecnológico  do  concreto.  21.  Execução  de  alvenarias:  execução  de  alvenarias  em  blocos  de               
concreto,  execução  de  alvenarias  em  blocos  cerâmicos.  22.  Sistemas  de  reves�mentos:             
argamassas  para  reves�mentos,  gesso  para  reves�mento.  23.  Sistema  de  impermeabilização.            
24.  Patologia  e  terapia  das  edificações.  Vida  ú�l  das  edificações  e  dos  sistemas  em  edificações.                 
25.  Técnicas  de  recuperação  e  reforço  de  estruturas  de  concreto.  26.  Manutenção  preven�va  e                
corre�va  das  edificações.  27.  Inspeção  predial.  28.  Instalações  prediais.  29.  Programas  de              
prevenção  e  controle  de  incêndio.  30.  Gerenciamento  de  resíduos  na  construção  civil:  polí�cas               
de  gestão  de  resíduos,  avaliação  do  ciclo  de  vida,  reciclagem  e  reaproveitamento  de  resíduos                
de   construção.     

8. BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   
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Procedimento.   Rio   de   Janeiro,   2014.   
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Subchefia   para   assuntos   jurídicos.   Brasília,   1993.   
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ISAIA,  Geraldo  C.  (Org.).   Materiais  de  Construção  Civil  e  princípios  de  Ciência  e  engenharia  de                 
materiais .   2ª   Ed.   São   Paulo.   2010.   Vol.   1   e   2.   
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1. DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:    ENGENHEIRO/ÁREA:   PRODUÇÃO     
NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    E   

2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Proceder  a  pesquisa  e  o  planejamento  da  organização  de  métodos  racionais  de  trabalho  na                

indústria,  comércio  e  serviços,  estudando  processos  de  produção  e  operações  comerciais  e              

administra�vas,  analisando  tarefas  e  operações,  para  assegurar  uma  u�lização  eficiente  dos             

espaços,  mão-de-obra,  equipamentos  e  instalações,  e  um  fluxo  racional  das  a�vidades             

produ�vas.   Assessorar   nas   a�vidades   de   ensino,   pesquisa   e   extensão.   

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Consultar  a  direção  e  os  responsáveis  pelos  diversos  setores  da  Ins�tuição,  coletando  e               

trocando  informações  técnicas,  para  iden�ficar  e  solucionar  possíveis  problemas  e  determinar             

os  obje�vos  em  matéria  de  produção,  vendas  ou  administração.  Analisar  a  organização              

existente  ou  os  métodos  de  organização  propostos,  os  processos  de  produção  e  as  operações                

de  trabalho,  estudando  principalmente  a  natureza  dos  produtos,  disposições  das  plantas,             

u�lização  de  máquinas,  movimentação  de  materiais,  distribuição  de  tarefas  e  cálculos  de              

custos,  para  determinar  os  métodos  operacionais  mais  eficazes.  Realizar  ou  orientar  estudos              

detalhados  de  tempos  e  movimentos,  acompanhando  e  cronometrando  o  desenrolar  de             

determinadas  operações  e  tarefas,  iden�ficando  esforços  não  produ�vos  e  diferença  de             

tempos  estabelecidos,  para  eliminar  interrupção  ou  paralizações  de  processo  e  u�lização  de              

mão-de-obra  e  material  desnecessário.  Realizar  e  recomendar  modificações  na  organização  e             

nos  métodos  de  trabalho,  no  emprego  de  máquinas  e  simplificação  de  fases  operacionais,               

baseando-se  no  estudo  e  análise  dos  dados  ob�dos,  para  possibilitar  uma  u�lização  mais               

eficaz  e  econômica  do  pessoal,  material  e  equipamentos.  Determinar  e  orientar  o  tratamento               

a  ser  dado  aos  locais  e  equipamentos  de  produção,  fazendo  aplicar  as  normas  e  medidas  de                  

garan�a  sobre  áreas  de  circulação,  iluminação,  dinâmica  das  cores,  sobre  máquinas  e              

equipamentos  e  disposi�vos  individuais  de  proteção,  para  assegurar  o  cumprimento  das             

normas  e  medidas  de  segurança  do  trabalho.  Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e                

mesmo   nível   de   dificuldade.   
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4. REQUISITOS:   

a. ESCOLARIDADE:  Curso  superior  contemplado  na  grande  área  3.08.00.00-5  da  tabela            

de   áreas   do   conhecimento   do   CNPq.   

b. HABILITAÇÃO  PROFISSIONAL:  Registro  no  Conselho  Competente,  nos  termos  da  Lei            

nº  3.268,  de  30  de  setembro  de  1957,  alterada  pela  Lei  nº  11.000/2004;  bem  como  do                  

Decreto  nº  85.878,  de  19  de  julho  de  1958.  Lei  nº  5.194,  de  24  de  dezembro  de  1966,  que                     

regula   o   exercício   das   profissões   de   Engenheiro,   Arquiteto   e   Engenheiro-Agrônomo.     

  

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 

(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               

questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             

(oitenta)   pontos.     

A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de              

Língua  Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de              

Legislação   e   5   questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.   

6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   

7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1.  Gestão  da  Produção:  Fundamentos  de  Gestão  da  Produção;  Estratégias  e  Desempenho              
da   produção;   Estrutura   e   escopo   da   produção.   
2.  Gestão  de  Processos:  Projeto  e  gestão  de  processos;  iden�ficação  e  classificação  dos               
processos,   os   processos   e   as   cadeias   de   valor.   
3.   Arranjos   �sicos,   layout   e   fluxo   de   operações/produção.   
4.   Logís�ca   e   Gestão   da   cadeia   de   suprimentos;   
5.   Gestão   de   estoques   e   Compras.   
6.   Produção   enxuta   (Lean   produc�on).   
7.   Projeto   e   organização   do   trabalho.   
8.   Estado   e   Administração   Pública.   Recursos   materiais   e   logís�ca   no   setor   público.   
9.   Gestão   de   custos:   Elementos   de   custos   e   Sistemas   de   custeamento.   
10.  Gestão  de  orçamento:  Premissas  básicas  orçamentárias.  Processo  orçamentário  e            
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prá�cas   de   orçamento.   

8. BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   

ANDRADE,  I.R.S.  Orçamento  empresarial  e  planejamento  Salvador:  UFBA,  Faculdade  de            
Ciências  Contábeis;  Superintendência  de  Educação  a  Distância,  2020.  Ebook.  Disponível            
em:&gt;   
h�ps://repositorio.u�a.br/ri/bitstream/ri/32058/1/eBook%20-%20Orcamento%20Empresari 
al%20e%20Planejamento%20Estrategico.pdf,   acesso   em:   12   de   abr.2021.   

  
BALLOU,  Ronald  H.  Gerenciamento  da  cadeia  de  suprimentos/logís�ca  empresarial-  5  a             
edição,   Porto   Alegre:   Bookman,   2006.   

  
CALISTO,  Fabiano  (coord.)  et  al.  Logís�ca:  um  enfoque  prá�co  ,  3ª  edição,  São  Paulo:  Saraiva                 
Educação,   2019.   

  
CORRÊA,  H.  L.;  CORRÊA,  C.  A.  Administração  de  produção  e  operações:  manufatura  e  serviços:                
uma   abordagem   estratégica.   2ª   ed.   São   Paulo:   Atlas,   2011.   

  
COSTIN,   C.   Administração   pública.   Rio   de   Janeiro:   Campus,   2010.   

  
NEWMANN,   Clóvis.   Gestão   de   sistemas   de   produção   e   operações:   produ�vidade,   lucra�vidade   
e   compe��vidade,   Rio   de   janeiro:   Elsevier,   2013.   

  
SANTOS,  M.A.  dos.  Contabilidade  de  Custos.  Salvador:  UFBA,  Faculdade  de  Ciências  Contábeis;              
Superintendência  de  Educação  a  Distância,  2018.  Ebook.  ISBN:  9  78-85-8292-163-0.  Disponível             
em:   h�ps://repositorio.u�a.br/ri/bitstream/ri/28063/1/Contabilidade%20de%20Custos.pdf ;    
acesso   em:   12   de   abr.2021.   

  
SLACK,  Nigel  ;  BRANDON-JONES  Alistair  e  JOHNSTON,  Robert.  Administração  da  produção.  8ª              
edição,   editora   Atlas,   São   Paulo,   2018.   

  

https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/28063/1/Contabilidade%20de%20Custos.pdf
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1. DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:     ESTATÍSTICO     
NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    E   

2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Desempenhar  tarefas  no  campo  da  esta�s�ca,  como  pesquisa  sobre  os  fundamentos  desta              

Ciência,  suas  aplicações  prá�cas,  organização  e  execução  de  inves�gações  esta�s�cas,            

elaborando  e  testando  métodos  e  sistemas  de  amostragem  e  outros,  para  renovar  os               

métodos  esta�s�cos  ou  melhorar  os  já  existentes.  Assessorar  nas  a�vidades  de  ensino,              

pesquisa   e   extensão.   

  

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Coordenar  os  trabalhos  de  coleta  de  dados,  através  da  instrução  e  da  verificação  desse                

trabalho,  elaborando  os  processos  e  elementos  de  coleta.  Programar  as  fases  de  trabalho  de                

coleta  de  dados  e  organizar  um  cronograma  para  cumprimento  dos  prazos.  Analisar  dados               

esta�s�cos  e  determinação  de  fenômenos,  por  meio  de  tabulação  de  dados  e  exame  dos                

resultados.  Compilar  e  interpretar  os  dados  coletados,  por  meio  de  levantamento  e  exame               

dos  elementos  encontrados.  Planejar  e  realizar  pesquisas,  u�lizando  os  diversos  métodos  de              

trabalho.  Redigir  informações  sobre  questões  de  metodologia,  planejamento,  execução  e            

resultado   das   inves�gações.   Executar   outras   tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   dificuldade.   

4. REQUISITOS:   

a. ESCOLARIDADE:   Curso   Superior   em   Ciências   Esta�s�cas   ou   Atuariais.   

b. HABILITAÇÃO   PROFISSIONAL:   Registro   no   Conselho   Competente,    Lei   nº   4.739,   de   15   de   

julho   de   1965   -   Dispõe   sobre   o   exercício   da   profissão   de   Esta�s�co.   Decreto   nº   62.497,   de   05   

de   abril   de   1968,   que   regulamenta   o   exercício   da   profissão   de   Esta�s�co .   

  

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 

(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               

questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             
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(oitenta)   pontos.     

A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de              

Língua  Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de  Legislação              

e   5   questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.  

  

6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   

7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1. Classificação  de  variáveis:  qualita�vas  (nominais  e  ordinais),  quan�ta�vas  (discretas  e            
con�nuas).   Escalas   de   medidas:   intervalar   e   de   razão;   

2. Noções  de  amostragem:  etapas  de  um  levantamento  por  amostragem,  amostragem            
probabilís�ca  e  não  probabilís�ca.  Amostragem  aleatória  simples,  estra�ficada  e  por            
conglomerado;   

3. Esta�s�ca  descri�va  e  análise  exploratória  de  dados:  gráficos,  diagramas,  tabelas,            
medidas   descri�vas   (posição,   dispersão,   assimetria   e   curtose);   

4. Probabilidade:  Definições  básicas  e  axiomas,  Probabilidade  condicional  e          
independência.   Teorema   de   Bayes;   

5. Variáveis  aleatórias  discretas  e  con�nuas,  principais  distribuições  de  probabilidade,           
Função  de  probabilidade,  Função  densidade  de  probabilidade,  Esperança  e  momentos,            
Distribuições  condicionais  e  independência,  Transformação  de  variáveis,  Leis  dos           
grandes   números,   Teorema   central   do   limite;   

6. Tabelas  de  con�ngência  com  s-linhas  e  r-colunas:  Teste  de  aderência,  de             
homogeneidade   e   de   independência.   Teste   exato   de   Fisher;  

7. Es�madores  (pontuais  e  intervalares)  e  teste  de  hipóteses  dos  parâmetros  das  principais              
distribuições  de  probabilidade.  Propriedades  dos  es�madores;  Comparação  de  duas  ou            
mais  médias  e  suas  alterna�vas  não  paramétricas  (teste  de  Wilcoxon,  de  Mann-Whitney              
e  teste  de  Kruskal-Wallis).  Valor-p,  nível  de  significância  e  poder  de  um  teste.  Verificação                
das  condições  necessárias  para  aplicação  dos  testes:  testes  da  Normalidade  e  da              
igualdade  de  duas  ou  de  várias  variâncias.  Comparação  de  duas  proporções  e  teste  de                
hipótese   correspondente;   

8. Estudos  clínicos:  ensaios  clínicos  aleatorizados,  estudos  de  caso-controle  e  de  coorte.             
Risco  Rela�vo  e  Odds-ra�o.  Estudos  descri�vos,  transversais,  observacionais  e           
experimentais;     

9. Análise  de  regressão:  linear  simples,  linear  múl�pla,  logís�ca  e  não-linear.  Es�ma�vas             
dos  parâmetros  dos  modelos  e  testes  de  hipóteses  sobre  os  parâmetros.  Coeficiente  de               
determinação   (R   2   ).   Mul�colinearidade.   Heterocedas�cidade;     

10. Esta�s�ca  mul�variada:  vetor  aleatório,  matriz  de  covariância  e  de  correlação,            
autovalores  e  autovetores.  Principais  técnicas:  análise  de  componentes  principais,           
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análise  fatorial,  análise  de  correlação  canônica  e  análise  de  agrupamentos  (método             
hierárquico   e   não   hierárquico).   Pré-   requisitos   para   uso   de   tais   métodos.   

8. BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   

BUSSAB,  W.;  BOFARINE,  H.  Elementos  de  amostragem.  Ed.  Blucher,  Projeto  Fisher,  São  Paulo,               
2005.   

  
BUSSAB,   W.;   MORETTIN,   P.   A.   Esta�s�ca   Básica.   Editora   Saraiva.   8ª   ed.   São   Paulo,   2013.   

  
GIOLO,  S.R.  Introdução  à  análise  de  dados  categóricos  com  aplicações.  Editora  Blucher,  ABE-               
Projeto   Fischer.   São   Paulo,   2017.   

  
GUJARATI,  D.  N.;  PORTER,  D.  C.  Econometria  básica.  AMGH  Editora.  5ª  edição,  Porto  Alegre,                
2011.     

  
MINGOTI,  S.A.  Análise  de  dados  através  de  métodos  de  Esta�s�ca  Mul�variada:  uma              
abordagem   aplicada.   Editora   UFMG,   Belo   Horizonte,   2005.     

  
MOOD,  A.  M.;  BOES,  Duane  C.;  GRAYBILL,  F.  A.  Introduc�on  to  the  theory  of  sta�s�cs.  3ª                  
edi�on.   Interna�onal   student   edi�on.   1974.     

  
MOORE,  D.;  MCCABE,  G.;  DUCKWORTH,  W.  M.;  SCLOVE,  S.  L.  A  prá�ca  da  Esta�s�ca                
empresarial:   como   usar   dados   para   tomar   decisões.   LTC,   Rio   de   Janeiro,   2006.   

  
SOARES,  J.F.;  SIQUEIRA,  A.L.  Introdução  à  Esta�s�ca  médica.  Editora  Coopmed,  2ª  ed.  Belo               
Horizonte,   2002.     
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1. DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:    MÉDICO/ÁREA:   MEDICINA   DE   FAMÍLIA   E   COMUNIDADE   

NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    E   
  

2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Realizar  consultas  e  atendimentos  médicos;  tratar  pacientes;  implementar  ações  para           
promoção  da  saúde;  coordenar  programas  e  serviços  em  saúde,  efetuar  perícias,  auditorias  e               
sindicâncias  médicas;  elaborar  documentos  e  difundir  conhecimentos  da  área  médica;  efetuar             
visitas  aos  postos  de  trabalho,  verificando  as  condições  ambientais  e  propor  melhorias              
ergonômicas,  bem  como  par�cipar  de  reuniões  no  tocante  à  medicina  do  trabalho;  elaborar               
relatório  médico  quando  necessário,  para  auxílio  ao  setor  jurídico  nos  processos  trabalhistas;              
assessorar   nas   a�vidades   de   ensino,   pesquisa   e   extensão.   

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Fazer  anamnese,  exame  �sico  e  seguimento  dos  pacientes.  Estabelecer  conduta  com  base  na               
suspeita  diagnós�ca.  Solicitar  exames  complementares  e/ou  período  de  consulta.  Determinar            
por  escrito  prescrição  de  drogas  e  cuidados  especiais.  Preencher  e  assinar  formulários  de               
internação,  alta,  cirurgia  e  óbito.  Realizar  cirurgias,  anestesias  e  tratamento  específicos  de              
ro�na  e  emergência  e  fazer  anotações  per�nentes  no  prontuário.  Par�cipar  na  execução  dos               
programas  de  atendimento,  ensino  e  pesquisa  médica  e  da  equipe  mul�profissional.  Par�cipar              
de  reuniões  administra�vas  e  cien�ficas  do  corpo  clínico.  Par�cipar  da  avaliação  da  qualidade               
da  assistência  médica  prestada  ao  paciente,  com  os  demais  profissionais  de  saúde  no               
programa  de  melhoria  da  assistência  global.  Cumprir  normas  e  regulamentos.  Executar  outras              
tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   dificuldade.   

4. REQUISITOS:   

a. ESCOLARIDADE:  Curso  Superior  em  Medicina  +  cer�ficado  de  Residência  Médica  em             
Medicina  do  Trabalho  ou  Curso  Superior  em  Medicina  +  Título  de  Especialista  em  Medicina  do                 
Trabalho.   
b. HABILITAÇÃO  PROFISSIONAL:  Registro  no  Conselho  Competente,  nos  termos  da  Lei  nº             
3.268,  de  30  de  setembro  de  1957,  alterada  pela  Lei  nº  11.000/2004;  bem  como  do  Decreto                  
nº  85.878,  de  19  de  julho  de  1958.  Lei  nº   12.842,  de  10  de  julho  de  2013 ,  que  dispõe  sobre  o                       
exercício   da   Medicina.   

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 
(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               
questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             
(oitenta)   pontos.     

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.842-2013?OpenDocument
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A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de  Língua               
Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de  Legislação  e  5                
questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.   

6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   

7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1.   Princípios   e   fundamentos   da   Medicina   de   Família   e   Comunidade   (MFC);   

2.  História,  princípios,  fundamentos  e  organização  da  Atenção  Primária  à  Saúde  (APS)  no  Brasil                
e   no   mundo;   

3.   Princípios   e   fundamentos   da   abordagem   centrada   na   pessoa   aplicada   à   MFC   e   APS;   

4.   Complexidade,   integralidade,   cultura,   antropologia   e   é�ca   aplicadas   à   MFC   e   APS;   

5.   Medicina   baseada   em   evidências   e   epidemiologia   clínica;   

6.   Promoção   à   saúde,   prevenção,   prevenção   quaternária,   rastreamento   e   desmedicalização;   

7.   Gestão   da   clínica;   

8.   Princípios,   fundamentos   e   técnicas   de   abordagem   familiar   e   comunitária;   

9.  Sistemas  de  classificação,  registro  de  saúde  orientado  por  problemas,  SOAP,  prontuário              
eletrônico   e   coordenação   da   atenção   na   APS;   

10.  Modalidades  de  acesso,  trabalho  em  equipe,  acolhimento,  cuidados  colabora�vos,            
interprofissionalidade   e   organização   dos   processos   de   trabalho   na   APS;   

11.  Redes  de  Atenção  à  Saúde,  qualidade  do  cuidado  à  saúde,  organização  de  sistemas  de                 
saúde,   gestão   e   planejamento   em   saúde;   

12.   Telessaúde   na   APS;   

13.  Atenção  à  saúde  a  grupos  prioritários:  criança  e  adolescente,  idoso,  mulher,  gestante,               
planejamento   familiar   e   homem;   

14.   Abordagem   a   problemas   gerais   e   inespecíficos   na   APS;   

15.  Abordagem  aos  problemas  clínicos  mais  comuns  na  APS:  cardiovasculares,  metabólicos,             
respiratórios,  diges�vos,  infecciosos,  musculoesquelé�cos,  dermatológicos,  hematológicos,        
neurológicos,  em  saúde  mental,  e  os  relacionados  aos  olhos,  visão,  ouvidos,  nariz,  garganta,               
rins   e   vias   urinárias;   

16.   Cuidados   palia�vos   e   domiciliar   aplicados   à   APS;   
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17.  Procedimentos  ambulatoriais  na  APS:  anestesia  locorregional,  suturas,  drenagens,           
cantoplas�a,   lavagem   otológica,   remoções,   biópsias   e   exéreses;   

18.   Princípios,   fundamentos   e   aplicação   da   comunicação   na   prá�ca   clínica;   

19.  Raciocínio  clínico  na  MFC:  raciocínio  clínico  (intui�vo  e  analí�co),  abordagem  a  problemas               
indiferenciados,  formulação  de  hipóteses  diagnós�cas,  definição  de  plano  de  cuidados,            
prescrição  e  análise  de  exames  complementares,  exame  clínico,  manejo  da  incerteza  e  agenda               
oculta;   

20.  Vigilância  em  Saúde,  epidemiologia  aplicada  à  APS,  fatores  de  risco  socioambientais,              
doenças   emergentes,   dengue,   Zika,   Chikungunya,   tuberculose,   COVID-19;   

21.  Entrevista  mo�vacional,  estratégias  de  mudança  de  comportamento,  e  orientação  em             
nutrição   e   a�vidade   �sica;   

22.   Princípios,   fundamentos   e   aplicação   de   trabalhos   em   grupo   na   APS;   

23.  Vulnerabilidade,  exclusão  social,  violência  e  atenção  a  grupos  minoritários:  quilombolas,             
LGBT,   em   situação   de   rua,   imigrantes,   população   prisional;   

24.   Saúde   cole�va   na   APS;   

25.  Fundamentos  do  ensino  médico  na  APS,  metodologias  a�vas  de  ensino-aprendizagem,  e              
residência   médica   em   MFC;   
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comunidade:    princípios,   formação   e   prá�ca.   2.   ed.   Porto   Alegre,   RS:   Artmed,   2019.   2   v.   

  
LERMEN  JR.,  Nulvio,  organizador.   Currículo  Baseado  em  Competências  para  Medicina  de             
Família  e  Comunidade.  Rio  de  Janeiro:  SBMFC,  2015.  Disponível  em:   h�p://www.sbmfc.org.br .             
Acesso   em:   15   abr.   2021.   

  
STEWART,  Moira  et  al.   Medicina  centrada  na  pessoa:  transformando  o  método  clínico.              
3.   ed.   Porto   Alegre,   RS:   Artmed,   2017.     

http://www.sbmfc.org.br/


                        

  
UNIVERSIDADE   FEDERAL   DO   ESPÍRITO   SANTO   

Concurso   Público   -   Edital   nº   6/2021-R   
  

CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS   
    

  
1. DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:    MÉDICO/ÁREA:   MEDICINA   DO   TRABALHO   

NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    E   
  

2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Realizar  consultas  e  atendimentos  médicos;  tratar  pacientes;  implementar  ações  para           
promoção  da  saúde;  coordenar  programas  e  serviços  em  saúde,  efetuar  perícias,  auditorias  e               
sindicâncias  médicas;  elaborar  documentos  e  difundir  conhecimentos  da  área  médica;  efetuar             
visitas  aos  postos  de  trabalho,  verificando  as  condições  ambientais  e  propor  melhorias              
ergonômicas,  bem  como  par�cipar  de  reuniões  no  tocante  à  medicina  do  trabalho;  elaborar               
relatório  médico  quando  necessário,  para  auxílio  ao  setor  jurídico  nos  processos  trabalhistas;              
assessorar   nas   a�vidades   de   ensino,   pesquisa   e   extensão.   

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Fazer  anamnese,  exame  �sico  e  seguimento  dos  pacientes.  Estabelecer  conduta  com  base  na               
suspeita  diagnós�ca.  Solicitar  exames  complementares  e/ou  período  de  consulta.  Determinar            
por  escrito  prescrição  de  drogas  e  cuidados  especiais.  Preencher  e  assinar  formulários  de               
internação,  alta,  cirurgia  e  óbito.  Realizar  cirurgias,  anestesias  e  tratamento  específicos  de              
ro�na  e  emergência  e  fazer  anotações  per�nentes  no  prontuário.  Par�cipar  na  execução  dos               
programas  de  atendimento,  ensino  e  pesquisa  médica  e  da  equipe  mul�profissional.  Par�cipar              
de  reuniões  administra�vas  e  cien�ficas  do  corpo  clínico.  Par�cipar  da  avaliação  da  qualidade               
da  assistência  médica  prestada  ao  paciente,  com  os  demais  profissionais  de  saúde  no               
programa  de  melhoria  da  assistência  global.  Cumprir  normas  e  regulamentos.  Executar  outras              
tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   dificuldade.   

4. REQUISITOS:   

a. ESCOLARIDADE:  Curso  Superior  em  Medicina  +  cer�ficado  de  Residência  Médica  em             
Medicina  do  Trabalho  ou  Curso  Superior  em  Medicina  +  Título  de  Especialista  em  Medicina  do                 
Trabalho.   
b. HABILITAÇÃO  PROFISSIONAL:  Registro  no  Conselho  Competente,  nos  termos  da  Lei  nº             
3.268,  de  30  de  setembro  de  1957,  alterada  pela  Lei  nº  11.000/2004;  bem  como  do  Decreto                  
nº  85.878,  de  19  de  julho  de  1958.  Lei  nº   12.842,  de  10  de  julho  de  2013 ,  que  dispõe  sobre  o                       
exercício   da   Medicina.   

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 
(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               
questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             
(oitenta)   pontos.     

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.842-2013?OpenDocument
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A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de  Língua               
Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de  Legislação  e  5                
questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.   

6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   

7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1.  Epidemiologia  e  bioesta�s�ca  aplicada  à  medicina  do  trabalho:  detecção  de  agravos  à               
saúde  relacionados  com  o  trabalho,  em  estudos  epidemiológicos;  desenhos  de  estudos             
epidemiológicos.  Epidemiologia  das  doenças  relacionadas  ao  trabalho  no  Brasil;  2.  Fisiologia             
do  trabalho  (visão,  audição,  metabolismo  e  alimentação,  sistemas  respiratório,  cardiovascular,            
osteoar�cular);  3.  Acidentes  do  trabalho:  definições,  prevenção  e  no�ficação.  Inves�gação  e             
análise  dos  acidentes  de  trabalho:  conceito  do  acidente  do  trabalho,  medidas  técnicas  e               
administra�vas  de  prevenção  e  técnicas  de  inves�gação;  4.  Pessoa  com  deficiência;  5.  Agravos               
à  saúde  causados  por  agentes  �sicos,  químicos,  biológicos,  fatores  ergonômicos  e  da              
organização  do  trabalho  (LER/DORT);  Trabalho  em  turno  e  noturno,  fadiga  e  monotomia;              
classificação  de  Schilling;  agravos  à  saúde  relacionados  ao  trabalho  dos  diversos  sistemas  e               
aparelhos:  cardiovascular,  diges�vo,  endócrino,  hemolinfá�co,  neuropsíquico,  respiratório,         
osteomuscular  (LER/DORT),  tegumentar,  infecciosas,  urogenital,  o�álmico,        
otorrinolaringológico,  saúde  mental  entre  outros.  Câncer  ocupacional;  6.  Reabilitação           
profissional/mudança  de  cargo/função;  7.  Higiene  do  Trabalho;  8.  Toxicologia  ocupacional:            
agentes  tóxicos,  exposições  e  vias  de  introdução;  classificação  das  intoxicações;  limites             
permissíveis  para  agentes  tóxicos  no  ambiente  de  trabalho;  9.  Saúde  ambiental  e              
repercussões  na  saúde  individual  e  cole�va;  10.  Ações  de  prevenção  e  promoção  da  saúde:                
planejamento,  implantação,  execução  e  avaliação  de  programas;  11.  Sociologia  do  Trabalho;             
12.  Legislação  previdenciária;  13.  Legislação  trabalhista.  Normas  Regulamentadoras;  14.           
Convenções  e  recomendações  OIT.15.  Conteúdos  constantes  do  Manual  de  Perícia  Oficial  em              
Saúde  do  Servidor  Público  Federal:  Capítulo  I:  Princípios  e  Diretrizes  da  Perícia  Oficial  em                
Saúde;  Conhecimento  Técnico-Cien�fico;  É�ca  Profissional;  Integralidade;  Integração;  Sigilo          
Profissional  e  Documentos  Oficiais;  Relação  do  Perito  Oficial  em  Saúde  com  a  Ins�tuição;               
Relação  do  Perito  Oficial  em  Saúde  com  o  Servidor  ou  seu  Dependente  Legal;  Relação  do                 
Perito  Oficial  em  Saúde  com  o  Profissional  de  Saúde  Assistente;  e  Relação  do  Perito  Oficial  em                  
Saúde  com  a  Equipe  Mul�profissional  de  Suporte  à  Perícia.  Capítulo  II:  Da  Perícia  Oficial  em                 
Saúde;  Do  Perito;  Designação  do  Perito  Oficial  em  Saúde;  Exercício  no  Âmbito  do  Subsistema                
Integrado  de  Atenção  à  Saúde  do  Servidor  Público  Federal  –  SIASS;  Perícia  Oficial  em  Saúde                 
(1.  Junta  Oficial  em  Saúde/2.  Perícia  Oficial  Singular  em  Saúde);  Fundamentos  legais  e               
Procedimentos  a  serem  observados  na  a�vidade  pericial:  a)  Licença  para  tratamento  da              
própria   saúde   

b)  Licença  por  mo�vo  de  doença  em  pessoa  da  família;  c)  Licença  à  gestante;  d)  Licença  por                   
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mo�vo  de  acidente  em  serviço;e)  Aposentadoria  por  invalidez;  f)Constatação  de  deficiência  de              
dependente  e  constatação  de  invalidez  de  filho,  enteado,  dependente  ou  pessoa  designada;  g)               
Remoção  por  mo�vo  de  saúde  do  servidor  ou  de  pessoa  de  sua  família  e  Movimentação  do                  
Prontuário  de  Saúde  de  Servidor  Removido;  h)  Horário  especial  para  servidor  com  deficiência               
e  para  o  servidor  com  familiar  com  deficiência;  i)  Constatação  de  deficiência  dos  candidatos                
aprovados  em  concurso  público  em  vaga  pessoa  com  deficiência;  j)  Avaliação  de  sanidade               
mental  do  servidor  para  fins  de  Processo  Administra�vo  Disciplinar;  k)  Recomendação  para              
tratamento  de  acidentados  em  serviço  em  ins�tuição  privada  à  conta  de  recursos  públicos;  l)                
Readaptação  funcional  de  servidor  por  redução  de  capacidade  laboral;  m)  Avaliação  de              
servidor  aposentado  por  invalidez  para  fins  de  reversão;  n)  Avaliação  de  servidor  aposentado               
para  constatação  de  invalidez  por  doença  especificada  no  §1º  do  art.  186,  para  fins  de                 
integralização  de  proventos;  o)  Avaliação  da  capacidade  labora�va  de  servidor  em             
disponibilidade;  p)  Exame  para  inves�dura  em  cargo  público;  q)  Pedido  de  reconsideração  e               
recurso;   

r)  Avaliação  para  isenção  de  imposto  de  renda;  s)  Avaliação  de  idade  mental  de  dependente                 
para  concessão  de  auxílio  pré-escolar  ;  t)  Avaliação  de  servidor  portador  de  deficiência  para                
comprovação  da  necessidade  de  acompanhamento  de  viagem  a  serviço;  u)  Avaliação  da              
capacidade  labora�va  por  recomendação  superior;  e  v)  Comunicação  de  doença  de             
no�ficação  compulsória.  Capítulo  III:  Procedimentos  da  Perícia  Oficial  em  Saúde;  Avaliação             
Pericial  Oficial  em  Saúde;  Atestados  e  Relatórios  Médico  e  Odontológico;  A  Perícia              
Odontológica  Oficial;  Dados  Periciais;  e  Perfil  Epidemiológico  e  Promoção  da  Saúde.  Capítulo              
IV:  Equipe  Mul�profissional  de  Suporte  à  Perícia  Oficial  em  Saúde;  Equipe  Mul�profissional;             
Suporte  à  Perícia  Oficial  em  Saúde;  Atenção  à  Saúde  do  Servidor  e  Segurança  no  Trabalho;  e                  
Avaliação  dos  Candidatos  Portadores  de  Deficiência  Aprovados  em  Concurso  Público.  Capítulo             
V:  Laudo  Oficial  Pericial;  Laudo  Oficial  Pericial;  Conclusão  Pericial;  e  Tipos  de  Laudos  da  Perícia                 
Oficial  em  Saúde.  Capítulo  VI:  Doenças  Especificadas  em  Lei:  a)  Doenças  Especificadas  no  §  1°                 
do  art.  186  da  Lei  nº  8.112,  de  1990:  a-1)  Alienação  Mentala-2)  Cardiopa�a  Grave;  a-3)                 
Cegueira  Posterior  ao  Ingresso  no  Serviço  Público;  a-4)  Doença  de  Parkinson;  a-5)  Esclerose               
Múl�pla;  a-6)  Espondiloartrose  Anquilosante;  a-7)  Estados  Avançados  do  Mal  de  Paget;  a-8)              
Hanseníase;  a-9)  Nefropa�a  Grave;  a-10)  Neoplasia  Maligna;  a-11)  Paralisia  Irreversível  e             
Incapacitante;  a-12)  Síndrome  de  Imunodeficiência  Adquirida  (Sida/Aids);  e  a-13)  Tuberculose            
A�va;  b)  Doenças  Especificadas  no  art.  1°  da  Lei  nº  11.052,  de  2004  e  no  Ato  Declaratório                  
Interpreta�vo  SRF  n°  11,  de  2006:  b-1)  Hepatopa�a  Grave;  b-2)  Contaminação  por  Radiação;  e                
b-3)   Fibrose   cís�ca.   

8. BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   

ANAMT.  A  inclusão  de  pessoas  com  deficiência.  O  papel  de  médicos  do  trabalho  e                
outros  profissionais  de  saúde  e  segurança.  2ª  edição,  2016.  Disponível  em:  <              
h�p://www.anamt.org.br/site/upload_arquivos/arquivos_diversos_18520161439487055 
475.pdf>.   Acesso   em:   18   fev.   2021.     
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Atheneu,   2013.   
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1. DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:    TÉCNICO   DESPORTIVO   
NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    E   

  
2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Ensinar  os  princípios  de  técnicas  de  ginás�ca,  jogos  e  outras  a�vidades  espor�vas;  fazer  a                
orientação  da  prá�ca  das  mesmas,  cuidando  da  aplicação  dos  regulamentos  perante             
as  compe�ções  e  provas  despor�vas.  Assessorar  nas  a�vidades  de  ensino,  pesquisa  e              
extensão.   

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Ensinar  os  princípios  e  regras  técnicas  de  a�vidades  despor�vas,  orientando  a  prá�ca  dessas               
a�vidades.  Desenvolver  com  estudantes  e  outras  pessoas  interessadas  as  prá�cas  de  ginás�ca  e               
outros  exercícios  �sicos  e  ensinar-lhes  as  técnicas  de  jogos  mais  simples.  Treinar  atletas  nas                
técnicas  de  diversos  jogos  e  outros  esportes.  Instruir  os  atletas  sobre  os  princípios  e  regras                 
inerentes  a  cada  um  deles.  Encarregar-se  do  preparo  �sico  dos  atletas.  Acompanhar  e               
supervisionar  as  prá�cas  despor�vas.  U�lizar  recursos  de  Informá�ca.  Executar  outras  tarefas             
de   mesma   natureza   e   mesmo   nível   de   dificuldade.   

 
4. REQUISITOS:   

a. ESCOLARIDADE:   Curso   Superior   em   Educação   Física.   
b. HABILITAÇÃO   PROFISSIONAL:   Registro   no   Conselho   Competente,   nos   termos   da   Lei   nº   
3.268,   de   30   de   setembro   de   1957,   alterada   pela   Lei   nº   11.000/2004;   bem   como   do   Decreto   
nº   85.878,   de   19   de   julho   de   1958.   Lei   nº   9.696,   de   1   de   setembro   de   1998,   que   dispõe   sobre   
a   regulamentação   da   Profissão   de   Educação   Física   

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 
(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               
questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             
(oitenta)   pontos.     

A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de  Língua               
Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de  Legislação  e  5                
questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.   

6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   
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7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1.  Sistemas  cardiovascular,  cardiopulmonar  e  muscular  esquelé�co:  fisiologia,  regulação,           
integração  e  modulação  pelo  exercício  �sico.  2.  Bioenergé�ca.  3.  Efeitos  da  a�vidade  �sica  e  do                 
exercício  �sico  na  prevenção  primária  de  doenças  crônicas  degenera�vas  e  obesidade.  4.              
Prescrição  de  exercício  �sico  para  redução  de  gordura  corporal  de  pessoas  com  sobrepeso  e                
obesidade.  5.  Teste  ergométrico  e  ergoespirométrico:  importância,  princípios  e  interpretação            
das  variáveis  analisadas.  6.  Noções  de  eletrocardiografia.  7.  Princípios  cien�ficos  do             
treinamento  �sico  e  da  prescrição  de  exercício.  8.  Conceitos  e  princípios  básicos  dos               
treinamentos  de  força,  aeróbico  e  flexibilidade.  9.  Adaptações  aos  treinamentos  de  força,              
aeróbico  e  flexibilidade.  10.  Organização,  periodização  e  progressão  dos  treinamentos  de  força,              
aeróbico  e  flexibilidade.  11.  Cuidados  e  prescrição  do  treinamento  �sico  para  grupos  especiais               
(ex:  crianças/adolescentes,  idosos,  gestantes,  pós-reabilitação  de  patologias  cardiovasculares  e           
ortopédicas).  12.  Conceitos  e  conhecimentos  elementares  de  biologia,  fisiologia,  anatomia,            
biomecânica,  cinesiologia,  medidas  e  avaliações  das  qualidades  �sicas,  do  risco  cardiovascular  e              
ortopédico,  antropométrica  e  postural.  13.  Integração  neuromuscular  no  treinamento  das            
qualidades  �sicas  força,  condicionamento  aeróbico  e  flexibilidade.  14.  Conceitos  e            
conhecimentos  elementares  de  técnicas  de  treinamento  específicas:  ginás�ca  de           
ap�dão/academia,   musculação,   alongamento,   flexibilidade   e   caminhada/corridas.   

8. BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   

ALTER,   M.   J.   Ciência   da   flexibilidade.   3.   ed.   Porto   Alegre:   Artmed,   2009.   
  

FERREIRA,  L.G.;  LUNZ,  W.  (Org).  Tópicos  em  fisiologia  e  bioquímica  com  ênfase  no  exercício  e                 
treinamento   �sico.   [eletrônico].   Vitória:   EDUFES,   2020.   222   p.  

  
FLECK,  S.  J.;  KRAEMER,  W.  J.  Fundamentos  do  treinamento  de  força  muscular.  455p.  4a  edição.                 
Porto   Alegre:   Artmed,   2017.   

  
GUIDA,  S.;  VANICOLA,  M.C.  Postura  e  Condicionamento  Físico.  1ª  Edição,Ed  Phorte ,  p.280,             
2014.   

  
KRAEMER,  W.  J.;  FLECK,  S.  J.  O�mizando  o  treinamento  de  força:  Programas  de  periodização                
não   linear.   1ª   edição,   p.296.   2008.   

  
LIMA,   C.S.;   PINTO,   R.S.   Cinesiologia   e   Musculação.   Porto   Alegre:   RS:   Artmed.   188   p,   2006.   

  
MCARDLE,   William   D.;   KATCH,   Frank   I.;   KATCH,   Victor   L.   Fisiologia   do   exercício:   energia,   nutrição   
e   desempenho   humano.   8.   ed.   Rio   de   Janeiro,   RJ:   Guanabara   Koogan,   2016.   xvii,   1061   p.   ISBN   
9788527718165.   

  

  

https://www.livrariaflorence.com.br/editora/phorte
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Diretrizes  do  ACSM  para  os  Testes  de  Esforço  e  sua  Prescrição.  10ª  ed.  Rio  de  Janeiro.                  
Guanabara   Koogan,   2018.     

  
MCGINNI,   P.   M.   Biomecânica   do   Esporte   e   do   Exercício.   Artmed;   3ª   edição,   p.448,   2015.   

  
MENEGHELO,  R.S.;  ARAÚJO,  C.G.S.;  STEIN,  R.;  MASTROCOLLA,  L.E.;  ALBUQUERQUE,  P.F.;  SERRA,             
S.M.  et  al/Sociedade  Brasileira  de  Cardiologia.  III  Diretrizes  da  Sociedade  Brasileira  de              
Cardiologia   sobre   Teste   Ergométrico.   Arq   Bras   Cardiol   2010;   95(5   supl.1):   1-26.   
  

UCHIDA,  M.  C  et  al.  Manual  de  musculação:  Uma  abordagem  teórico-prá�ca  do  treinamento  de                
força.   Ed   Phorte,   7ª   edição,   p.296,   2013.   
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1. DENOMINAÇÃO   DO   CARGO:    TERAPEUTA   OCUPACIONAL   

NÍVEL   DE   CLASSIFICAÇÃO:    E   
  

2. DESCRIÇÃO   SUMÁRIA:     

Dedicar-se  ao  tratamento,  desenvolvimento  e  reabilitação  de  pacientes  portadores  de            
deficiências  �sicas  e/ou  psíquicas,  promovendo  a�vidades  com  fins  específicos  para  ajudá-los             
na   recuperação   e   integração   social.   Assessorar   nas   a�vidades   de   ensino,   pesquisa   e   extensão.   

3. ATIVIDADES   TÍPICAS:     

Avaliar  o  paciente  quanto  às  suas  capacidades  e  deficiências.  Selecionar  a�vidades  específicas              
para  a�ngir  os  obje�vos  propostos  a  par�r  da  avaliação.  Facilitar  e  es�mular  a  par�cipação  e                 
colaboração  do  paciente  no  processo  de  habilitação  ou  reabilitação.  Avaliar  os  efeitos  da               
terapia,  es�mar  e  medir  mudanças  e  evolução.  Planejar  trabalhos  individuais  ou  em  pequenos               
grupos,  estabelecendo  as  tarefas  de  acordo  com  as  prescrições  médicas.  Redefinir  os              
obje�vos,  reformular  programas  e  orientar  adequadamente  o  paciente  e  familiares,            
baseando-se  nas  avaliações.  Pode  conduzir  também  programas  recrea�vos.  Executar  outras            
tarefas   da   mesma   natureza   e   mesmo   nível   de   dificuldade.   

4. REQUISITOS:   

ESCOLARIDADE:   Curso   Superior   em   Terapia   Ocupacional.   

HABILITAÇÃO  PROFISSIONAL:  Registro  no  Conselho  Competente,  nos  termos  da  Lei  nº  3.268,              
de  30  de  setembro  de  1957,  alterada  pela  Lei  nº  11.000/2004;  bem  como  do  Decreto  nº                  
85.878,  de  19  de  julho  de  1958.  Decreto-Lei  nº  938,  de  13  de  outubro  de  1969  que  dispõe                    
sobre   a   profissão   de   terapeuta   ocupacional.   

5. ESTRUTURA   DO   CONCURSO:   

O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  20                 
(vinte)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  20  (vinte)               
questões  de   Conhecimentos  Específicos,  valendo  3,00  (três)  pontos  cada,  totalizando  80             
(oitenta)   pontos.     

A  prova  obje�va  compreenderá:  20  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (5  questões  de  Língua               
Portuguesa,  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo,  5  questões  de  Legislação  e  5                
questões   de   Informá�ca)   e   20   questões   de   Conhecimentos   Específicos.   

6. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   GERAIS:   

Disponível   no   sí�o   eletrônico   do   concurso.   
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7. CONTEÚDO   PROGRAMÁTICO   DE   CONHECIMENTOS   ESPECÍFICOS:   

1. Atuação   do   terapeuta   ocupacional   no   Sistema   Único   de   Assistência   Social;   
  

2. Atuação  do  terapeuta  ocupacional  na  Atenção  Básica  do  Sistema  Único  de  Saúde:              
atribuições   e   competências;   

  
3. Contribuições  do  terapeuta  ocupacional  nos  Núcleos  Ampliado  de  Saúde  de  Família  -              

Atenção   Básica;     
  

4. Novas  tendências  e  perspec�vas  sobre  a  fundamentação  da  Terapia  Ocupacional:            
co�diano,   abordagens   comunitárias   e   territoriais;   

  
5. Terapia   Ocupacional,   polí�cas   públicas   e   intersetorialidade;   

  
6. Atuação  do  terapeuta  ocupacional  nas  polí�cas  públicas  em  saúde  mental  alinhadas  ao              

processo   da   Reforma   Psiquiátrica   brasileira;     
  

7. Atuação   da   Terapia   Ocupacional   no   campo   da   Atenção   Psicossocial;     
  

8. O  papel  do  terapeuta  ocupacional  na  reabilitação  psicossocial,  co�diano,  território  e             
ações   humanas   no   campo   da   saúde   mental;   

  
9. Atuação   da   Terapia   Ocupacional   junto   às   crianças   com   transtornos   e   deficiência;     

  
10. Terapia   Ocupacional   e   vigilância   e   monitoramento   do   desenvolvimento   infan�l;    

  
11. Terapia   Ocupacional   Social   e   atuação   com   populações   em   vulnerabilidade   e   desfiliação;     

  
12. O   papel   do   terapeuta   ocupacional   na   Reabilitação   Baseada   na   Comunidade;   

  
13. Atuação  da  Terapia  Ocupacional  na  inclusão  escolar  na  educação  infan�l,  ensino             

fundamental,   médio   e   superior.   
  

  
8. BIBLIOGRAFIA   SUGERIDA:   

  
ALMEIDA,   J.   M.   C.   Polí�ca   de   saúde   mental   no   Brasil:   o   que   está   em   jogo   nas   mudanças   em   
curso.    Cad.   Saúde   Pública ,   v.   35,   n.   11,   p.   1-6,   2019.   

  
AOKI,   M.    et   al .   Pessoas   com   deficiência   e   a   construção   de   estratégias   comunitárias   para   
promover   a   par�cipação   no   mundo   do   trabalho.    Rev.   bras.   educ.   espec. ,   Bauru,   v.   24,   n.   4,   p.   
517-534,   2018.     
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AVELAR,   M.   R.    Entre   o   suporte   e   o   controle :   a   ar�culação   intersetorial   da   rede   de   serviços   e   o   
papel   das   terapeutas   ocupacionais   na   Prefeitura   Municipal   de   Campinas   -   SP.   2018.   191f.   
Dissertação   (Mestrado   em   Terapia   Ocupacional),   Programa   de   Pós-Graduação   em   Terapia   
Ocupacional,   Universidade   Federal   de   São   Carlos,   São   Carlos,   2018.   

  
BORBA,   P.   L.   O;   COSTA,   S.   L;   SAVANI,   A.   C.   C;   ANASTÁCIO;   C.   C;   OTA,   N.   H.   Entre   fluxos,   pessoas   e   
territórios:   delineando   a   inserção   do   terapeuta   ocupacional   no   Sistema   Único   de   Assistência   
Social.    Cad.   Ter.   Ocup.   UFSCar ,   São   Carlos,   v.   25,   n.   1,   p.   203-214,   2017.   

  
BRASIL.   Ministério   do   Desenvolvimento   Social   e   Combate   à   fome.   Secretaria   Nacional   de   
Assistência   Social .   Polí�ca   Nacional   de   Assistência   Social .   Brasília:   MDS,   2004.     

  
BRASIL.   Ministério   da   Saúde.   Secretaria   de   Atenção   à   Saúde/DAPE.    Saúde   Mental   no   SUS :   
acesso   ao   tratamento   e   mudança   do   modelo   de   atenção.   Relatório   de   Gestão   2003-2006.   
Brasília:   Ministério   da   Saúde,   2007.   

  
BRASIL.   Ministério   da   Saúde.   Secretaria   de   Atenção   à   Saúde.   Departamento   de   Atenção   Básica.   
Polí�ca   nacional   de   atenção   básica .   Brasília:   Ministério   da   Saúde,   2012.   

  
BRASIL.   Ministério   do   Desenvolvimento   Social   e   Combate   à   Fome.   Secretaria   Nacional   de   
Assistência   Social.   Sistema   Único   de   Assistência   Social.    Tipificação   nacional   de   serviços   
socioassistenciais .   Brasília:   MDS,   2014.     

  
CABRAL,   L.   R.   S.;   BREGALDA,   M.   M.   A   atuação   da   Terapia   Ocupacional   na   atenção   básica   à   
saúde:   uma   revisão   de   literatura.    Cad.   Ter.   Ocup.   UFSCar ,   São   Carlos,   v.   25,   n.   1,   p.   179-189,   
2017.   

  
CAVALCANTE,   A.;   GALVÃO,   C.   (Orgs.).    Terapia   Ocupacional :   fundamentação   e   prá�ca.   Rio   de   
Janeiro:   Guanabara   Koogan,   2007.   

  
FONSECA,   S.   P.;   SANT’ANNA,   M.   M.   M.;   CARDOSO,   P.   T.;   TEDESCO,   S.   A.   Detalhamento   e   
reflexões   sobre   a   terapia   ocupacional   no   processo   de   inclusão   escolar. Cadernos   Brasileiros   de   
Terapia   Ocupacional ,   São   Carlos,   v.   26,   n.   2,   p.   381-397,   2018.     

  
GALHEIGO,   S.   M.   Terapia   ocupacional,   co�diano   e   a   tessitura   da   vida:   aportes   
teórico-conceituais   para   a   construção   de   perspec�vas   crí�cas   e   emancipatórias.    Cad.   Bras.   Ter.   
Ocup. ,   São   Carlos, v.   28,   n.   1,   p.   5-25,   2020.   

  
JOAQUIM,   R.   H.   T.;   DELLA   BARBA,   P.   C.   S.;   ALBUQUERQUE,   I.   (Orgs.).    Desenvolvimento   da   
criança   de   zero   a   seis   anos   e   a   terapia   ocupacional .   1.   ed.   São   Carlos:   EdUFSCar,   2015.   56p.   

  
LIMA,   A.   C.   S.;   FALCÃO,   I.   V.   A   formação   do   terapeuta   ocupacional   e   seu   papel   no   Núcleo   de   
Apoio   à   Saúde   da   Família   –   NASF   do   Recife,   PE.    Cadernos   Brasileiros   de   Terapia   Ocupacional,   
São   Carlos,   v.   22,   n.   1,   p.   3-14,   2014.   
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LOPES,   R.   E.;   MALFITANO,   A.   P.   S.   (Orgs.).    Terapia   Ocupacional   Social :   desenhos   teóricos   e   
contornos   prá�cos.   São   Carlos:   EdUFSCar,   2016.   

  
LUSSI,   I.   A.   O. et   al .   Saúde   mental   em   pauta:   afirmação   do   cuidado   em   liberdade   e   resistência   
aos   retrocessos.    Cad.   Bras.   Ter.   Ocup. ,   São   Carlos,   v.   27,   n.   1 ,   p.   1-3,jan .    2019.   

  
MATSUKURA,   T.   S.;   SALLES,   M.   M.    Co�diano,   a�vidade   humana   e   ocupação :   perspec�vas   da   
terapia   ocupacional   no   campo   da   saúde   mental.   São   Carlos:   EdUFSCar,   2016.   

  
MORATO,   G.   G.;   LUSSI,   I.   A.   O.   Contribuições   da   perspec�va   de   Reabilitação   Psicossocial   para   a   
terapia   ocupacional   no   campo   da   saúde   mental.    Cad.   Bras.   Ter.   Ocup. ,   São   Carlos,   v.   26,   n.   4,   p.   
943-951,   dez.    2018.   

  
NEVES,   A.   T.   L.;   MACEDO,   M.   D.   C.   Terapia   Ocupacional   Social   na   assistência   ao   idoso:   história   
de   vida   e   produção   de   significados.    Cadernos   de   Terapia   Ocupacional   da   Ufscar ,   v.   23,   p.   
403-410,   2015.   

  
OLIVEIRA,   M.   L.    Qual   é   a   “SUAS”? A   Terapia   Ocupacional   e   o   Sistema   Único   de   Assistência   Social.   
2020.   348   f.   Tese   (Doutorado   em   Terapia   Ocupacional)   –   Programa   de   Pós-Graduação   em   
Terapia   Ocupacional,   Universidade   Federal   de   São   Carlos,   São   Carlos,   2020.   

  
PEREIRA,   P.   B.    Terapia   Ocupacional   e   educação:    as   proposições   de   terapeutas   ocupacionais   na   e   
para   a   escola.   2018,   242f.   Tese   (Doutorado   em   Educação)   -   Programa   de   Pós-Graduação   em   
Educação,   Universidade   Federal   de   São   Carlos,   São   Carlos,   2018.   

  
PFEIFER,   L.I.;   SANT’ANNA,   M.M.M.   (Orgs.).    Terapia   Ocupacional   na   Infância :   procedimentos   na   
prá�ca   clínica.   1ª   ed.   São   Paulo:   Memnon,   2020.     

  
ROCHA,   E.   F.;   OLIVER,   F.C.   (Orgs.).Dossiê:   Terapia   Ocupacional   e   Atenção   Primária   em   Saúde.   
Cadernos   Brasileiros   de   Terapia   Ocupacional ,   São   Carlos,   v.   20,   n.   3,   2012.     

  
SHIMOGUIRI,   A.   F.   D.   T.;   COSTA-ROSA,   A.   Do   tratamento   moral   à   atenção   psicossocial:   a   terapia   
ocupacional   a   par�r   da   reforma   psiquiátrica   brasileira.    Interface   Comunicação   Saúde   Educação ,   
v.   21,   n.   63,   p.   845-56,   2017.     

  
SILVA,   R.   A.   S.;   OLIVER,   F.   C.   A   interface   das   prá�cas   de   terapeutas   ocupacionais   com   os   
atributos   da   atenção   primária   à   saúde.    Cadernos   Brasileiros   de   Terapia   Ocupacional ,   São   Carlos,   
v.   28,   n.   3,   p.   784-808,   2020.     
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EDITAL Nº 6, DE 17 DE MARÇO DE 2021CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DO

QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO

O Reitor da Universidade Federal do Espírito Santo, no uso de suas atribuições, considerando o

disposto no Decreto nº 7.232/2010, e no Decreto nº 9.739/2019, bem como o constante do processo n°

23068.014679/2021-78, torna público que estarão abertas as inscrições do Concurso Público para

provimento dos cargos do Quadro de Pessoal Técnico Administrativo desta Universidade, sob o Regime

Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais, de acordo com a Lei nº 8.112/1990, Lei nº 11.091/2005, e

suas alterações, Lei nº 12.618/2012, e Lei 12.990/2014.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público será regido por este Edital, publicado no Diário Oficial da União e

divulgado no sítio eletrônico do concurso: http://www.progep.ufes.br/concurso2021. O certame será

coordenado pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da Ufes e pela Comissão de Planejamento e

Coordenação do Concurso (CPCC), que implementará os procedimentos necessários à sua realização.

1.2 O presente concurso será constituído de prova objetiva para todos os cargos, de caráter

eliminatório e classificatório.

1.3 Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este Edital ou suas eventuais

alterações. Os pedidos de impugnação deverão ser enviados exclusivamente por e-mail, para o endereço

concurso.tae2021@ufes.br, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação do edital.

1.3.1 Não serão aceitos pedidos de impugnação intempestivos.

1.3.2 Os pedidos de impugnação inconsistentes serão indeferidos preliminarmente.

1.3.3 Da decisão sobre os pedidos de impugnação caberá um único recurso administrativo

dirigido à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP). O recurso administrativo deverá ser enviado

exclusivamente por e-mail, para o endereço progep@ufes.br, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis

contados da data de notificação da decisão do pedido de impugnação, a ser enviada por e-mail ao

cidadão requerente e à CPCC concomitantemente.

2. DOS CARGOS, REQUISITOS EXIGIDOS PARA INGRESSO NO CARGO, LOCAL DE TRABALHO,

NÚMERO DE VAGAS, JORNADA DE TRABALHO E NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO

Cargo

Local de

prova /

Local de

trabalho

Requisitos

exigidos para

ingresso no

cargo*

Total

de

Vagas

Vagas na

modalidade

Ampla

Concorrência

Vagas na

modalidade

reserva

Negros -

Pessoa

preta ou

parda**

Vagas na

modalidade

reserva

Pessoa com

Deficiência**

Jornada

de

trabalho

semanal

Nível 

Class

Capa

de Ve

Inicia

ASSISTENTE EM

ADMINISTRAÇÃO
Vitória/ES

Médio

Profissionalizante

ou Médio

completo +

experiência de 12

meses na área

administrativa

17 13 03 01
40

horas
D-101

ASSISTENTE EM

ADMINISTRAÇÃO

São

Mateus/ES

Médio

Profissionalizante

ou Médio

completo +

experiência de 12

meses na área

administrativa

03 02 01 00
40

horas
D-101



ASSISTENTE EM

ADMINISTRAÇÃO
Alegre/ES

Médio

Profissionalizante

ou Médio

completo +

experiência de 12

meses na área

administrativa

01 01 00 00
40

horas
D-101

TÉCNICO EM

ENFERMAGEM
Vitória/ES

Médio

Profissionalizante

ou Médio

completo + curso

Técnico em

Enfermagem

01 01 00 00
40

horas
D-101

TÉCNICO EM

ENFERMAGEM

São

Mateus/ES

Médio

Profissionalizante

ou Médio

completo + curso

Técnico em

Enfermagem

01 01 00 00
40

horas
D-101

ADMINISTRADOR Vitória/ES

Curso Superior

em

Administração

04 03 01 00
40

horas
E-101

ENGENHEIRO/

ÁREA: CIVIL

São

Mateus/ES

Curso Superior

na área***
01 01 00 00

40

horas
E-101

ENGENHEIRO/

ÁREA:

PRODUÇÃO

Vitória/ES
Curso Superior

na área****
01 01 00 00

40

horas
E-101

ESTATÍSTICO Vitória/ES

Curso Superior

em Ciências

Estatísticas ou

Atuariais

01 01 00 00
40

horas
E-101

MÉDICO/ÁREA:

MEDICINA DE

FAMÍLIA E

COMUNIDADE

Vitória/ES

Curso Superior

em Medicina

com Residência

Médica em

Medicina de

Família e

Comunidade

concluída em

programa

credenciado

pela Comissão

Nacional de

Residência

Médica (CNRM)

01 01 00 00
20

horas
E-101

e/ou Título de

Especialista em

Medicina de

Família e

Comunidade

concedido pela

Sociedade

Brasileira da área

por meio da

Associação

Médica Brasileira

(AMB).

MÉDICO/ÁREA:

MEDICINA DO

TRABALHO

Vitória/ES

Curso Superior

em Medicina

com Residência

Médica em

Medicina do

Trabalho e/ou

Título de

Especialista em

Medicina do

Trabalho.

01 01 00 00
20

horas
E-101

TÉCNICO

DESPORTIVO
Vitória/ES

Curso Superior

em Educação

Física

01 01 00 00
40

horas
E-101

TERAPEUTA

OCUPACIONAL
Vitória/ES

Curso Superior

em Terapia

Ocupacional

01 01 00 00
30

horas
E-101



* Os cursos indicados no requisito/escolaridade devem ser reconhecidos pelo MEC e o

comprovante (certificado ou diploma ou certidão) deverá ser apresentado e analisado apenas por ocasião

da posse. Da mesma forma, a experiência profissional será comprovada no ato de posse no cargo público.

**Não haverá a priori reserva de vagas para provimento imediato para negros - pessoa preta ou

parda (PPP) e para pessoa com deficiência (PCD) para todos os cargos, em razão de o quantitativo de

vagas ofertado inicialmente ser inferior ao previsto em lei para reserva. Todavia, em cumprimento ao

disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei nº 8.112/1990 e

Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP, e suas alterações, das vagas existentes para cada cargo somadas

às vagas surgidas durante o prazo de validade do Concurso Público, serão considerados os percentuais

legalmente devidos para fins de análise para o caso de haver nomeações superiores ao quantitativo

original de vagas previstas neste edital.

***Curso superior contemplado na grande área 3.01.00.00-3 da tabela de áreas do

conhecimento do CNPq.

****Curso superior contemplado na grande área 3.08.00.00-5 da tabela de áreas do

conhecimento do CNPq.

2.1 As vagas serão preenchidas em ordem rigorosa de classificação dos candidatos aprovados,

de acordo com a necessidade e a conveniência da Ufes, nos locais de trabalho discriminados neste Edital:

I - nos campi da Ufes nos municípios de São Mateus/ES e Alegre/ES, onde os aprovados

permanecerão por no mínimo 10 (dez) anos nos termos da Resolução nº 43/2005 (alterada pela

Resolução nº 40/2009 CUn/Ufes), visando à execução do Plano de Expansão e Consolidação da

Interiorização Presencial da Ufes (CLÁUSULA DE BARREIRA), salvo aprovação em Processo de Remoção

Interna (Resolução nº 44/2012-CUn/Ufes) ou remoções ex officio (Lei nº 8.112/1990).

II - nos campi de Vitória/ES.

2.1.1 Havendo necessidade de convocar candidato para local de trabalho não previsto neste

edital, os candidatos serão consultados, em ordem classificatória, sobre o interesse em assumir. Em caso

de não aceitação, o candidato permanecerá constando da lista classificatória na posição de classificação, e

os próximos classificados poderão ser consultados e convocados a assumir.

2.2 Durante a validade do concurso, no interesse da Administração e em casos excepcionais, o

candidato aprovado com classificação excedente ao número de vagas previsto no presente Edital, com

sua prévia anuência, poderá ser nomeado em localidade de exercício diferente daquela para a qual se

inscreveu.

2.3 A jornada de trabalho de cada cargo está especificada no quadro de vagas do Edital e será

cumprida no interesse da Administração, em turnos diurnos ou noturnos, turnos de revezamento ou regime

de plantão, segundo necessidade de funcionamento do setor de trabalho, inclusive podendo ocorrer em

sábados, domingos e feriados, de acordo com a legislação vigente.

2.4 Aos candidatos aprovados para ocupar as vagas destinadas à área da saúde, Médico/área e

Terapeuta Ocupacional, poderão ser atribuídas atividades relacionadas à preceptoria e supervisão e

estágio.

2.5 As vagas para as modalidades de reserva - negros (pessoa preta ou parda) ou pessoa com

deficiência que surgirem durante o prazo de validade do Concurso Público que não forem providas por

falta de candidatos interessados serão preenchidas pelos demais candidatos homologados, observada a

ordem geral de classificação.

2.6 A Ufes se reserva o direito de incluir neste Edital, cargos e vagas surgidas após a publicação

e até o término do prazo de inscrições.

3. DA REMUNERAÇÃO

Cargos Vencimento Básico* Auxílio Alimentação Total

Nível de Classificação E R$ 4.180,66 R$ 458,00 R$ 4.638,66

Nível de Classificação D R$ 2.446,96 R$ 458,00 R$ 2.904,96



* Vencimento Básico a partir de 1º de janeiro de 2017, conforme Anexo I-C da Lei nº

11.091/2005, incluído pela Lei nº 13.325/2016.

3.1 O pagamento do Auxílio Alimentação será realizado se requerido pelo servidor.

3.2 Cumprindo os requisitos legais, o servidor poderá receber como acréscimo em sua

remuneração: a) Incentivo à qualificação, de acordo com titulação apresentada (Anexo IV da Lei

11.091/2005); b) Assistência à Saúde Suplementar (artigo 230 da Lei nº 8.112/1990, Decreto nº

4.978/2004, Portaria Normativa nº 01/2017-SEGRT/MPDG); c) Auxílio Transporte (Decreto nº 2.880/1998);

d) Auxílio Pré-Escolar (Decreto nº 977/1993 e Emenda Constitucional nº 53/2006); e) Auxílio Natalidade

(artigo 196 da Lei nº 8.112/1990); f) Adicional de Insalubridade, Periculosidade, Adicional de Irradiação

Ionizante ou Gratificação de Raio X/Substâncias Radioativas (artigos 68 a 72 da Lei 8.112/1990); g)

Adicional Noturno (artigo 75 da Lei 8.112/1990).

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1 As inscrições serão realizadas no período das 00:00 horas do dia 26 de abril de 2021 (data

provável) até às 23:59 horas do dia 7 de junho de 2021 (data provável) (horário de Brasília), exclusivamente

pela Internet, no sítio eletrônico do concurso, indicado no item 1.1.

4.2 No sítio eletrônico do concurso estarão disponíveis para consulta: o Edital do concurso

contendo toda regulamentação, o link para a realização da inscrição e geração do boleto bancário e os

demais informativos relativos ao concurso. Os conteúdos programáticos das provas, a bibliografia sugerida

e a descrição sumária dos cargos estarão disponíveis no sítio eletrônico do concurso a partir da data do

início das inscrições.

4.3 O valor da taxa de Inscrição será de: a) R$ 130,00 (cento e trinta reais) para cargos de nível

de classificação E, b) R$ 90,00 (noventa reais) para cargos de nível de classificação D.

4.4 Para realizar a inscrição, o candidato deverá realizar o seguinte procedimento: a) acessar o

sítio eletrônico do concurso; b) preencher o formulário de requerimento de inscrição eletrônico até às

23:59 horas do dia 7 de junho de 2021 (data provável); c) gerar o boleto referente à taxa de inscrição, e; d)

efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia 8 de junho de 2021 (data provável).

4.5 As inscrições requeridas pelo site somente serão deferidas após a confirmação do

pagamento da taxa de inscrição ou do deferimento do pedido de isenção, sendo canceladas as

solicitações de inscrição fora do período mencionado no item 4.1 e pagamentos efetuados após 8 de junho

de 2021 (data provável).

4.6 No caso em que o pagamento da taxa de inscrição for efetuado com cheque bancário que

venha a ser devolvido, por qualquer motivo, a UFES reserva-se o direito de cancelar a inscrição do

candidato.

4.7 Serão canceladas, ainda, as inscrições com pagamento de valores menores do que o

estabelecido no item 4.3.

4.8 Antes de se inscrever, o candidato deverá certificar-se que preenche os requisitos exigidos

no Edital e observar atentamente o cargo e local de trabalho ao qual irá concorrer, uma vez que, ao

efetivar o pagamento, não será permitido solicitar mudança de cargo ou mudança de local de trabalho do

cargo para o qual se inscreveu.

4.9 O candidato que realizar mais de uma inscrição para o mesmo cargo terá confirmada apenas

a inscrição referente ao boleto bancário pago até 8 de junho de 2021 (data provável). Caso o candidato

pague duas inscrições para o mesmo cargo será confirmada apenas a última inscrição registrada e paga.

4.10 O candidato que realizar inscrições para cargos diferentes terá confirmadas as inscrições

referentes aos boletos bancários pagos até 8 de junho de 2021 (data provável). Nos casos em que o

candidato tiver mais de uma inscrição homologada e houver incompatibilidade de dia e/ou horário para a

realização das provas, ele deverá optar por qual prova irá realizar comparecendo ao local de realização da

prova escolhida, de acordo com o divulgado pela CPCC.

4.11 Em nenhuma hipótese será devolvida a importância paga pelo candidato a título de taxa de

inscrição, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração.



4.12 A CPCC não se responsabilizará por inscrições não recebidas por falhas de comunicação,

congestionamento de linhas de comunicação e outros fatores que impossibilitem a transferência de

dados.

4.13 As informações prestadas no formulário de inscrição eletrônico são de inteira

responsabilidade do candidato, dispondo a CPCC do direito de excluir do concurso aquele que não

preencher o formulário de forma completa e correta ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

4.14 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita

aceitação das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais

pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame,

acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.

4.15 O comprovante de inscrição será divulgado exclusivamente pelo sítio eletrônico do

concurso, na data provável de 3 de setembro de 2021. A obtenção e a impressão desse documento são de

responsabilidade exclusiva do candidato.

4.16 A lista de inscrições homologadas será divulgada exclusivamente pelo sítio eletrônico do

concurso, na data provável de 28 de junho de 2021. O candidato que não tiver a sua inscrição homologada

poderá, no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação da lista, apresentar recurso à CPCC, via formulário

eletrônico a ser disponibilizado no sítio eletrônico do concurso, que o julgará nos 3 (três) dias úteis

subsequentes. A resposta ao recurso será disponibilizada ao candidato no sítio eletrônico do concurso.

4.17 Por ocasião da inscrição, o candidato poderá indicar em campo próprio do formulário

eletrônico de requerimento de inscrição, caso queira, as condições de que tratam os itens 5, 6, 9.7 (alínea

h), 14 e 15.

4.18 O candidato deverá indicar a condição de inscrição na modalidade de reserva conforme

item 14 ou 15 no ato da inscrição por meio do formulário eletrônico. A não indicação no formulário

eletrônico de inscrição automaticamente o fará concorrer na modalidade de ampla concorrência.

5. DO ATENDIMENTO ESPECIAL

5.1 O atendimento especial deverá ser solicitado no formulário eletrônico de inscrição, nos

casos abaixo descritos:

5.1.1 Candidato que necessitar de prova em Braille: será oferecido prova em Braille e o

candidato deverá levar no dia da aplicação da prova: reglete e punção.

5.1.2 Candidato com dificuldades visuais que necessitar de prova ampliada: será oferecida prova

com tamanho de fonte de 20 (vinte) pontos.

5.1.3 Candidato que necessitar de Intérprete de Libras: será oferecido Tradutor e Intérprete de

Linguagem de Sinais.

5.1.4 Candidato que se declarar com deficiência que necessitar de tempo adicional de, no

máximo, uma hora para realização das provas ou atendimento especial não previsto neste edital: nesse

caso, o candidato deverá encaminhar também REQUERIMENTO DE ATENDIMENTO ESPECIAL, pelo e-mail

indicado no item 1.3, até o dia 7 de junho de 2021 (data provável), com justificativa e parecer emitido por

especialista da área de sua deficiência que ateste a necessidade de tempo adicional, conforme prevê o

parágrafo 2º do artigo 40 do Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações. A solicitação deverá ser enviada

por e-mail com toda a documentação escaneada e anexada à mensagem de correio eletrônico indicado

no item 1.3 deste Edital. A CPCC não se responsabiliza por e-mail não recebido. O Assunto da mensagem

eletrônica deve seguir o padrão: Número do Edital - Número de inscrição do candidato - Nome do

Candidato - Documentos para comprovação da solicitação de atendimento especial.

5.1.5 Candidato com dificuldades de locomoção será, na medida do possível, alocado em sala

localizada em andar térreo.

5.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas: a mãe

cujo filho(s) tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da realização da prova, terá o direito de amamentar a

criança a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos, por filho. Para tanto, a candidata deverá levar

um acompanhante no dia da prova, que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da

criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local de



realização das provas. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da

prova, em igual período. Após a confirmação da data de realização das provas, a candidata lactante deverá

encaminhar solicitação de atendimento especial para o e-mail indicado no item 1.3 deste edital em até 5

(cinco) dias úteis a partir da data de publicação de realização das provas.

5.3 A solicitação de condições especiais, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios

de viabilidade e de razoabilidade.

5.4 A listagem de atendimentos especiais deferidos será divulgada no sítio eletrônico do

concurso na data provável de 18 de junho de 2021.

6. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

6.1 Poderá ser solicitada a isenção do pagamento de taxa, nos termos da Lei nº 13.656/2018, do

Decreto nº 6.593/2008 e do Decreto n. 6.135/2007, por candidato oriundo de família de baixa renda, que

estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), e por candidato

que esteja registrado como doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.

6.2 A isenção deverá ser solicitada, no período de 00:00 hora do dia 26 de abril de 2021 (data

provável) até às 23:59 horas do dia 16 de maio de 2021 (data provável), no ato da inscrição, em campo

destinado para este fim, no formulário eletrônico de inscrição no sítio eletrônico do concurso:

a) Para candidato oriundo de família de baixa renda: o candidato deverá indicar no formulário de

inscrição eletrônica o Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico.

b) Para o candidato doador de medula óssea: o candidato deverá indicar no formulário de

inscrição eletrônica o número do Registro de Doador de Medula Óssea atribuído pelo Registro Nacional de

Doadores Voluntários de Medula Óssea - REDOME e encaminhar, no período indicado no item 6.2, o

documento comprobatório, emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, contendo o nome

completo, o número do Registro de Doador de Medula Óssea (REDOME) e CPF do candidato, enviado em

formato PDF, JPG ou JPEG, na forma de documento escaneado, anexo ao e-mail, para o endereço

eletrônico concurso.tae2021@ufes.br. Documentos comprobatórios ilegíveis não serão aceitos. O

candidato receberá por e-mail, retorno da CPCC, confirmando que a documentação foi recebida.

6.3 Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, via

fax ou via correio eletrônico.

6.4 Na hipótese do item 6.2, alínea "a", a CPCC consultará o órgão gestor do CadÚnico para

verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato.

6.5 Cada pedido de isenção para candidato oriundo de família de baixa renda será analisado e

julgado pelo Órgão Gestor do CadÚnico, por meio do Sistema de Isenção de Taxas de Concursos (SISTAC)

do Governo Federal. Recomenda-se que o candidato verifique e, caso necessário, atualize as informações

cadastrais no CadÚnico antes do preenchimento do formulário de inscrição. Eventuais erros no

preenchimento do pedido de isenção e divergências cadastrais poderão ocasionar o INDEFERIMENTO da

solicitação.

6.6 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção e o encaminhamento

da documentação comprobatória, quando for o caso, serão de inteira responsabilidade do candidato,

podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou

utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, acarretando a sua eliminação do concurso.

Poderá, ainda, ser aplicado o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 83.936/1979.

6.7 Não será concedida isenção de pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: a) omitir

informações e (ou) torná-las inverídicas; b) fraudar e (ou) falsificar documentação; c) não observar a forma,

o prazo e os horários estabelecidos no item 6 deste Edital e seus subitens; d) prestar informações

divergentes às constantes do CadÚnico; e e) não encaminhar o documento comprobatório conforme o

item 6.2, b.

6.8 A relação provisória dos pedidos de isenção deferidos será divulgada no sítio eletrônico do

concurso até a data provável de 19 de maio de 2021.

6.9 Caberá ao candidato realizar consulta, no sítio eletrônico do concurso, para verificar a sua

situação com relação à isenção da taxa de inscrição.



6.10 O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido estará automaticamente inscrito no

concurso.

6.11 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido poderá solicitar revisão da sua

situação, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após a divulgação do resultado dos pedidos de isenção no sítio

eletrônico do concurso. O pedido de revisão da situação quanto ao indeferimento do pedido de isenção

deverá ser encaminhado via formulário eletrônico que será disponibilizado no sítio eletrônico do concurso.

6.12 A relação definitiva dos pedidos de isenção deferidos será divulgada no sítio eletrônico do

concurso até a data provável de 31 de maio de 2021.

6.13 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá acessar o sítio eletrônico do

concurso, emitir o boleto bancário (GRU) e efetuar o pagamento da taxa de inscrição até 8 de junho de

2021 (data provável).

7. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS

7.1 O concurso público será constituído de uma prova objetiva de conhecimentos gerais e

específicos para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório, contendo questões de múltipla

escolha, cada uma contendo cinco alternativas, existindo apenas uma correta, e versará sobre o conteúdo

das disciplinas de que tratam os conteúdos programáticos, disponíveis no sítio eletrônico do concurso a

partir da data do início das inscrições.

7.2 O conteúdo programático e bibliografia sugerida estarão disponíveis no sítio eletrônico do

concurso a partir da data de início das inscrições. A bibliografia sugerida tem caráter de orientação, mas

não encerra e nem esgota o conteúdo programático a ser abordado nas questões da prova.

7.3 A prova objetiva será aplicada no município de trabalho do cargo para o qual o candidato se

inscreveu.

7.3.1 Para os cargos de nível de classificação E, a prova objetiva será realizada no município de

trabalho do cargo para o qual o candidato se inscreveu na data provável de 19 de setembro de 2021, com

início às 14:00 horas (horário oficial de Brasília-DF) e terá duração de 3 (três) horas, em locais a serem

definidos pela CPCC e divulgados na data provável de 3 de setembro de 2021, no sítio eletrônico do

concurso.

7.3.2 Para os cargos de nível de classificação D, a prova objetiva será realizada no município de

trabalho do cargo para o qual o candidato se inscreveu na data provável de 26 de setembro de 2021, com

início às 14:00 horas (horário oficial de Brasília-DF) e terá duração de 3 (três) horas, em locais a serem

definidos pela CPCC e divulgados na data provável de 3 de setembro de 2021, no sítio eletrônico do

concurso.

7.3.3 Caso o número de inscritos ultrapasse a capacidade de alocação disponível à CPCC, as

provas poderão ocorrer em horários, datas e locais diferentes dos acima mencionados. É de inteira

responsabilidade do candidato acompanhar a divulgação no sítio eletrônico do concurso.

7.4 Os candidatos deverão apresentar-se, às suas expensas, no local indicado das provas, 1

(uma) hora antes do horário determinado, munidos do documento original de identificação pessoal válido,

em meio físico, previsto no item 7.6, caneta esferográfica de corpo transparente de tinta cor azul escuro ou

preta.

7.5 Não serão aceitos documentos digitais para identificação e conferência, haja vista não ser

permitido uso de aparelho eletrônico conforme item 7.11.

7.6 Serão considerados documentos válidos de identificação: carteiras expedidas pelos

Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos

Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional

(Ordens, Conselhos etc.); Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo com foto); e Carteira de

Trabalho.

7.7 Não serão aceitos como documentos de identificação: Certidões de Nascimento, CPF, Títulos

Eleitorais, Carteiras de Motorista (modelo sem foto), Carteiras de Estudante, Carteiras Funcionais sem valor

de identidade, nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados, bem como documentos



citados no item 7.6 fora do prazo de validade, exceto Carteira Nacional de Habilitação nos termos do Ofício

Circular nº 2/2017/CONTRAN.

7.8 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de

identificação original, em meio físico, na forma definida no item 7.6 deste Edital, não poderá fazer a prova e

será automaticamente eliminado do concurso público. Não serão aceitas cópias de documentos de

identificação, ainda que autenticadas, nem protocolos de documento.

7.9 No caso de perda de todos os documentos, o candidato poderá realizar a prova desde que

apresente Boletim de Ocorrência (BO) da perda do documento, com data de emissão inferior a 90

(noventa) dias, preenchendo formulário de identificação especial com recolhimento de digital, conforme

orientação da CPCC e da equipe de coordenação de aplicação de prova.

7.10 Durante a realização da prova, a CPCC poderá solicitar a coleta das impressões digitais para

identificação do candidato, o que não poderá ser recusado pelo mesmo.

7.11 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for

surpreendido portando: a) aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas

ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, gravadores, pendrive, mp3 player ou similar,

qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, bipe, notebook, palmtop, máquina fotográfica,

etc.; b) relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto

e (ou) borracha; c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como: chapéu, boné, gorro etc.; d) qualquer

recipiente com rótulo, tais como: garrafa de água, suco, refrigerante; e) armas de qualquer espécie, exceto,

nos casos em que o candidato que for amparado pela Lei nº 10.826/2003 necessitar realizar a prova

armado. Nesse caso, o candidato deverá apresentar no ato de realização das provas o Certificado de

Registro de Arma de Fogo ou da Autorização de Porte.

7.11.1 No local de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, é

proibido o uso pelo candidato de quaisquer dos objetos ou equipamentos eletrônicos relacionados no

item 7.11 deste edital, os quais deverão ser mantidos desligados de forma que não emitam nenhum som e

acondicionados abaixo da cadeira sem possibilidade de acesso e/ou manuseio. Os referidos objetos só

poderão ser religados fora das dependências físicas de realização das provas, quando da saída do

candidato após a entrega do CARTÃO-RESPOSTA.

7.11.2 A CPCC não fornecerá qualquer tipo de embalagem para acondicionamento de

equipamentos eletrônicos ou similares e nem se responsabilizará pela guarda de pertences dos

candidatos durante a realização de qualquer etapa e/ou fase deste concurso.

7.11.3 A CPCC recomenda que o candidato não leve quaisquer dos objetos citados no item 7.11

no dia de realização das provas.

7.11.4 A CPCC não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos

eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles causados.

7.12 Não será permitido o ingresso ao local da prova de candidato que não se identificar de

acordo com o estabelecido neste Edital ou que se apresentar após o horário estipulado para o início das

provas.

7.13 Não haverá segunda chamada ou repetição de provas ou qualquer etapa e/ou fase deste

concurso.

7.14 Não haverá aplicação de provas fora do local e do horário pré-estabelecidos neste certame.

7.15 Além da hipótese de eliminação descrita no item 7.11, será eliminado do concurso o

candidato que: a) não comparecer no dia, horário e local da realização das provas estabelecidos nos itens

7.3.1 e 7.3.2 deste Edital ou chegar depois do horário estipulado para início das provas; b) após ingresso na

sala de realização das provas, proceder a qualquer espécie de consulta, fazer uso de máquinas

calculadoras, telefones celulares ou outros equipamentos eletrônicos; c) for surpreendido durante a

realização das provas em comunicação com outros candidatos, bem como utilizando livros, notas ou

impressos não permitidos; d) durante a realização da prova, tratar com descortesia os examinadores,

executores, seus auxiliares ou autoridades presentes; e) não observar as medidas de biossegurança,

conforme estabelecido no item 7.23.



7.15.1 O candidato que for surpreendido em qualquer das situações descritas nos itens 7.11 e 7.15

será eliminado automaticamente do concurso. O fato ocorrido será comunicado imediatamente à

coordenação de aplicação de prova, o relato do ocorrido registrado em Ata e o candidato não terá o

CARTÃO-RESPOSTA corrigido.

7.16 Ao término da prova objetiva, o candidato obrigatoriamente entregará ao fiscal da sala o seu

CARTÃO-RESPOSTA devidamente preenchido e assinado com caneta esferográfica de tinta azul escuro ou

preta. O descumprimento deste item implica em eliminação do candidato.

7.17 O candidato deverá utilizar as instalações sanitárias antes de dirigir-se à sala de aplicação

de provas. Durante a realização das provas, somente será permitido o acesso às instalações sanitárias

quando for previamente autorizado pelo fiscal de sala e acompanhado pelo fiscal de corredor.

7.18 Após a distribuição das provas objetivas e enquanto aguarda autorização para o seu início, o

candidato deverá ler cuidadosamente as instruções impressas na capa do Caderno de Provas. Elas devem

ser rigorosamente seguidas e fazem parte das normas do Edital do concurso.

7.19 Ao receber autorização para o início da prova objetiva, o candidato deverá conferir se as

questões contidas no caderno de provas estão de acordo com o cargo para o qual está se candidatando,

assim como verificar se o caderno está completo (sem questões faltando ou com questões repetidas) e

sem defeitos de impressão. Caso identifique algum problema, deverá acionar em até 15 (quinze) minutos,

contados da autorização para o início da prova, o fiscal de sala, o qual buscará solução junto à

Coordenação do Concurso. É de inteira responsabilidade do candidato eventuais prejuízos causados pela

não observância deste item.

7.20 O candidato somente poderá se retirar do recinto após 1 (uma) hora do início da prova

objetiva, sem o caderno de provas. O caderno de provas poderá ser levado pelo candidato após 2 (duas)

horas do início da realização das provas. O CARTÃO-RESPOSTA não poderá ser levado pelo candidato em

hipótese alguma, conforme item 7.16.

7.21 Não é permitida a anotação das respostas do CARTÃO-RESPOSTA em qualquer outro

documento ou objeto.

7.22 A Ufes reserva-se o direito de alterar o horário, o local e a data de realização das provas,

responsabilizando-se por divulgar no sítio eletrônico do concurso quaisquer alterações com um prazo

mínimo de 15 (quinze) dias.

7.23 Todos os candidatos, fiscais e equipe de coordenação, logística e aplicação das provas

deverão observar rigorosamente as medidas de biossegurança divulgadas pelas autoridades sanitárias tais

como Ministério da Saúde, Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, de acordo com o local de prova,

bem como as emitidas pelo Comitê Operativo de Emergência e/ou pela Reitoria da Ufes no momento da

realização das provas objetivas, conforme Edital de Convocação para a prova a ser publicado pela CPCC.

8. DA ORGANIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

8.1 Para todos os cargos, a prova objetiva constará de 40 (quarenta) questões, sendo 20 (vinte)

questões de Conhecimentos Gerais e 20 (vinte) questões de Conhecimentos Específicos. A prova de

conhecimentos gerais será composta de 5 (cinco) questões de Língua Portuguesa, 5 (cinco) questões de

Raciocínio Lógico e Quantitativo, 5 (cinco) questões de Legislação e 5 (cinco) questões de Informática.

Cada questão de múltipla escolha contém cinco alternativas (a, b, c, d, e), existindo apenas uma correta.

8.2 Cada questão de Conhecimentos Gerais valerá 1,00 (um) ponto e cada questão de

Conhecimentos Específicos valerá 3,00 (três) pontos, totalizando 80 (oitenta) pontos.

8.3 O candidato deverá assinalar a resposta de cada questão da prova objetiva no CARTÃO-

RESPOSTA, que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento do CARTÃO-

RESPOSTA será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as

instruções específicas contidas na capa do caderno de prova.

8.4 O candidato deverá obrigatoriamente marcar, para cada questão, somente uma das cinco

alternativas no CARTÃO-RESPOSTA.



8.5 Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital

e/ou com as instruções da capa do caderno de prova, tais como: marcação de dois ou mais campos

referentes a uma mesma questão; ausência de marcação nos campos referentes a uma mesma questão;

marcação rasurada ou emendada e/ou campo de marcação não preenchido integralmente.

8.6 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento

indevido do CARTÃO-RESPOSTA.

8.7 Ao receber o CARTÃO-RESPOSTA do fiscal de sala, o candidato deverá conferir se as

informações de identificação do cartão estão corretas, tais como, nome, número de documento e cargo.

Havendo divergência de informações, o fiscal de sala deverá ser informado pelo candidato imediatamente

para identificar e propor a solução, solicitando ajuda da equipe de coordenação da aplicação de prova

quando necessário.

8.8 Em nenhuma hipótese haverá substituição do CARTÃO-RESPOSTA por erro do candidato.

9. DA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

9.1 Todos os candidatos não eliminados nos termos do que constam dos itens 7.11 e 7.15 deste

edital terão o CARTÃO-RESPOSTA da prova objetiva corrigido por meio de processamento eletrônico.

9.2 A nota em cada questão da prova objetiva, definida com base nas marcações do CARTÃO-

RESPOSTA, será pontuada conforme o item 8.2, caso a resposta do candidato esteja em concordância com

o gabarito oficial definitivo da prova, ou com 0,00 (zero) ponto, caso a resposta do candidato esteja em

discordância com o gabarito oficial definitivo da prova.

9.3 O cálculo da nota final na prova objetiva, comum à prova de todos os candidatos, será igual

à soma algébrica das notas obtidas em todas as questões que a compõem.

9.4 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver: a) nota inferior a 20% (vinte por

cento) do total máximo de pontos possíveis de cada uma das áreas da prova de Conhecimentos Gerais, a

saber: Língua Portuguesa, Raciocínio Lógico e Quantitativo, Legislação e Informática, ou; b) nota inferior a

50% (cinquenta por cento) do total máximo dos pontos possíveis da prova de Conhecimentos Específicos,

ou; c) nota inferior a 50% (cinquenta por cento) do total máximo dos pontos possíveis da prova objetiva.

9.5 O candidato eliminado na forma do item 9.4 deste Edital não terá classificação alguma no

concurso público e será considerado reprovado para todos os efeitos, sendo excluído do certame.

9.6 Serão classificados os candidatos que não forem eliminados em nenhuma das provas de

caráter eliminatório. A classificação se dará em ordem decrescente do total de pontos obtidos, somando

os pontos da prova objetiva, para cada um dos cargos/local de trabalho.

9.7 Havendo empate na nota final, serão utilizados os critérios de desempate na seguinte

ordem: a) idade mais elevada, desde que o candidato tenha mais de 60 (sessenta) anos, até o último dia do

prazo das inscrições, na forma do artigo 27 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); b) maior pontuação

nas questões relativas a Conhecimentos Específicos; c) maior pontuação nas questões relativas à Língua

Portuguesa; d) maior pontuação nas questões relativas à Raciocínio Lógico e Quantitativo; e) maior

pontuação nas questões relativas à Informática; f) maior pontuação nas questões relativas à Legislação; g)

idade mais elevada (para o caso daqueles que não se enquadrarem no subitem "a"); h) tiver exercido a

função de jurado, conforme artigo 440 do Código de Processo Penal.

9.8 Os candidatos a que se refere a alínea "h" do item 9.7 deste Edital deverão encaminhar a

documentação que comprova o exercício da função de jurado, pelo endereço eletrônico constante do

item 1.3 até 7 de junho de 2021 (data provável), e informar a condição no formulário eletrônico no ato da

inscrição. O assunto da mensagem de correio eletrônico deve estar no seguinte formato: Número do edital

- Número de Inscrição - Nome do candidato - Documentos que comprovam função de jurado

10. DOS GABARITOS E DOS RECURSOS

10.1 Após a realização das provas, a CPCC divulgará em até 1 (um) dia útil o gabarito oficial

provisório no sítio eletrônico do concurso.

10.2 Após a divulgação do gabarito oficial provisório, no prazo de 2 (dois) dias úteis, tendo como

termo inicial o 1º dia útil subsequente a prova, o candidato poderá interpor recurso quando julgar que

ocorreu erro na formulação das questões ou nas respostas do gabarito oficial provisório, mediante



requerimento por formulário específico que estará disponível no sítio eletrônico do concurso, devidamente

fundamentado, indicando com precisão os pontos do inconformismo.

10.3 Somente serão aceitos pedidos de recursos via formulário eletrônico específico, segundo o

item 10.2.

10.4 As petições que não estiverem devidamente fundamentadas serão imediatamente

indeferidas.

10.5 Resultando o recurso em anulação de questão(ões), os pontos correspondentes serão

atribuídos a todos os candidatos, independentemente de haverem ingressado com recurso ou não.

10.6 As respostas aos recursos apresentados pelos candidatos serão disponibilizadas em até 10

(dez) dias úteis após o término do prazo de recurso, para conhecimento do candidato que ingressou com o

recurso, no sítio eletrônico do concurso.

10.7 Não haverá qualquer outro recurso ou pedido de reconsideração das decisões adotadas,

em caráter geral, pelas Bancas Examinadoras, pela CPCC ou pela Reitoria da Universidade Federal do

Espírito Santo.

10.8 O recurso intempestivo será liminarmente indeferido, sendo considerado para tanto a hora

e a data do seu registro no sítio eletrônico do concurso.

10.9 Após a divulgação dos resultados dos julgamentos dos recursos, será divulgado no sítio

eletrônico do concurso o gabarito oficial definitivo.

10.10 Poderá ser concedida vista do CARTÃO-RESPOSTA por meio de cópia digitalizada,

mediante solicitação enviada ao endereço eletrônico (e-mail) do concurso concurso.tae2021@ufes.br, pelo

prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do gabarito oficial definitivo.

11. DA DIVULGAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS

11.1 Os resultados da prova objetiva serão divulgados no sítio eletrônico do concurso, indicado

no item 1.1.

11.2 A Ufes homologará e publicará no Diário Oficial da União a relação dos candidatos

aprovados no certame, classificados de acordo com o Anexo II do Decreto nº 9.739/2019, por ordem de

classificação para cada modalidade de vaga conforme inscrição do candidato, a saber: Ampla

Concorrência (AC), Negros - Pessoa Preta ou Parda (PPP) e Pessoa com Deficiência (PCD).

11.3 Os candidatos não classificados dentro do número máximo de aprovados de que trata o

Anexo II do decreto supra mencionado, para cada modalidade, estarão automaticamente reprovados no

concurso público.

11.3.1 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será

considerado reprovado, nos termos do art. 39 do Decreto nº 9.739/2019.

11.4 Será publicado no sítio eletrônico do concurso a relação de todos os candidatos com

desempenho individual por área de conhecimento.

11.5 A aprovação e a classificação geram para o candidato apenas a expectativa de direito à

nomeação. A Ufes reserva-se o direito de proceder às nomeações, seguindo a rigorosa ordem de

classificação, em número que atenda ao interesse da Administração e às necessidades do serviço, de

acordo com a disponibilidade orçamentária e Lei de Responsabilidade Fiscal e o surgimento de vaga,

observando a posição da vaga para análise quanto a modalidade, se ampla concorrência, se vaga

decorrente de reserva - negros ou pessoa com deficiência, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso

VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei nº 8.112/1990 e Portaria Normativa nº

4/2018-SGP/MP, e suas alterações.

11.6 Após a publicação do resultado no Diário Oficial da União, o candidato que, antes da sua

nomeação, demonstrar interesse em abdicar do direito de classificação para constar da última colocação,

deverá manifestar expresso interesse e procurar a Diretoria de Gestão de Pessoas/Progep para preencher

formulário próprio.

12. DO PROVIMENTO DO CARGO, POSSE E EXERCÍCIO



12.1 Os candidatos aprovados serão nomeados segundo o Resultado Final, no limite das vagas

disponíveis informadas neste Edital, conforme o item 11.5.

12.2 Somente serão empossados os candidatos considerados aptos em inspeção médica de

saúde física e mental, realizada pela Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal, nas unidades

pertencentes ao Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor-SIASS.

12.3 Aos nomeados, por ocasião da posse, será exigida a apresentação de documentos

necessários para investidura nos cargos relacionados neste Edital, indicados no item 2, bem como os

demais documentos exigidos pela Diretoria de Gestão de Pessoas da Ufes, os quais serão informados

quando da nomeação por meio de correspondência eletrônica para o endereço eletrônico informado no

formulário da inscrição. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço, telefone e e-mail

atualizados, conforme item 16.8, para viabilizar os contatos necessários, sob risco de, caso seja nomeado,

perder o prazo para tomar posse em razão de não comparecimento e/ou não conhecimento do ato, sendo

o candidato responsável pelo acompanhamento das informações recebidas em sua caixa postal

eletrônica. A Ufes não se responsabiliza pelo não recebimento de e-mail pelo candidato.

12.4 Após a publicação da nomeação no Diário Oficial da União, a Diretoria de Gestão de

Pessoas/Progep enviará e-mail ao nomeado informando onde localizar a relação dos exames médicos a

serem realizados, os contatos para agendamento e realização da Perícia médica, a listagem de

documentos a serem apresentados no ato da posse, entre outros procedimentos necessários para a posse.

No momento da investidura/posse do cargo poderão ser requisitados outros documentos, se necessário.

12.5 Não poderá ser empossado o aprovado que se enquadrar no disposto no artigo 137 da Lei

nº 8.112/1990 e outros dispositivos legais que impeçam a sua posse.

12.6 O candidato aprovado será convocado para a posse, que ocorrerá no prazo improrrogável

de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação do ato de sua nomeação. A falta de pronunciamento do

convocado no prazo estipulado obrigará a Ufes a tornar sem efeito a portaria de nomeação, convocando o

próximo candidato na ordem classificatória.

12.7 O registro em Conselho competente, quando cabível, e outras exigências estabelecidas em

lei poderão ser exigidos para o desempenho das atribuições do cargo.

12.8 O candidato nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio

probatório, nos termos do artigo 41, "caput" da Constituição Federal, com nova redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19/1998, durante o qual sua aptidão, capacidade e desempenho para o exercício do

cargo serão avaliados.

12.9 Os candidatos que forem convocados na modalidade de vaga reservada para pessoa com

deficiência, quando nomeados, serão avaliados por perícia médica para fins de constatação da deficiência,

conforme Decretos nº 3.298/1999 e nº 5.296/2004.

12.9.1 Os candidatos citados no item 12.9 deverão comparecer à perícia munidos de laudo

médico (original ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie, o grau ou nível de deficiência,

com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10),

conforme especificado no Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações; bem como a provável causa da

deficiência. Após a avaliação médica, os candidatos serão avaliados por equipe multiprofissional quanto à

acessibilidade, recomendação de equipamentos, à natureza das atribuições e compatibilidade existente

entre o cargo, função e deficiência apresentada.

12.9.2 O laudo médico será retido pela Ufes por ocasião da realização da perícia médica.

12.9.3 Perderá o direito à vaga reservada para pessoa com deficiência o candidato que, por

ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) ou

apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 (doze) meses, bem como não for qualificado

na perícia médica como pessoa com deficiência ou, ainda, não comparecer à perícia.

12.9.4 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo

candidato será avaliada durante o estágio probatório, na forma estabelecida no § 2º do artigo 43 do

Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações.

12.9.5 O candidato com deficiência que no decorrer do estágio probatório apresentar

incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo será exonerado.



12.10 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a

concessão de aposentadoria nem de reabilitação, visto que deve ser compatível com o exercício do cargo,

salvo as hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da deficiência, que impossibilitem a

permanência do servidor em atividade.

13. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

13.1 São requisitos básicos para a investidura no cargo público: a) Ter sido aprovado no concurso

público; b) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, sendo que, neste último caso, o aprovado deverá

estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, nos termos do § 1º, do artigo

12, da Constituição Federal; c) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; d) Ter

aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, apuradas pela Perícia Oficial em Saúde

da Unidade SIASS, apresentando exames/laudos solicitados; e) Não acumular cargos, empregos e

funções públicas, exceto aqueles permitidos no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, com nova

redação dada pela Emenda Constitucional nº 34/2001, assegurada à hipótese de opção nos termos da lei,

dentro do prazo para a posse, determinado no § 1º do art. 13 da Lei nº 8.112/1990; f) Estar em dia com as

obrigações eleitorais; g) Estar quite com as obrigações militares; h) Possuir a escolaridade exigida para o

cargo e registro no Conselho competente, se for o caso, bem como estar inteiramente quite com as

demais exigências legais do órgão fiscalizador e demais exigências de habilitação para o exercício do

cargo; i) Apresentar documentação que comprove o cumprimento dos requisitos previstos no presente

Edital.

13.2 As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em

Lei, além dos pré-requisitos constantes deste Edital.

13.3 Os requisitos de ingresso ao cargo, exigidos no presente Edital, incluindo a experiência

profissional, quando couber, somente deverão ser comprovados e analisados no ato da posse.

13.4 O candidato deverá apresentar na posse documento comprobatório do nível de

escolaridade exigido no item 2 deste Edital, sendo que, no caso de posse em cargo de nível médio, será

também aceita a Graduação, desde que na mesma área do cargo. Não será aceita formação em curso de

pós-graduação como substituto da escolaridade exigida no Edital.

13.4.1. Caso o candidato não possua o diploma ou certificado já confeccionado, poderá entregar:

a) Documento hábil a demonstrar de maneira irrefutável a conclusão do curso,

tais como, ata de defesa ou certidão, desde que evidenciem o cumprimento de todas as

exigências prévias para expedição e registro do respectivo diploma ou certificado; e

b) Documento que evidencie o efetivo início do procedimento para expedição e registro do

diploma ou certificado de conclusão de curso.

13.4.1.1. Fica definido o prazo de 12 (doze) meses para a apresentação da documentação

definitiva - diploma ou certificado - conforme o nível de qualificação exigido para o cargo neste edital.

13.5 O candidato que não tiver interesse na posse poderá solicitar desistência antecipada, em

caráter irrevogável, mediante o preenchimento de Declaração de Desistência de Restante de Prazo e de

Renúncia de Direito à Posse em Cargo Público (modelo disponibilizado pela Diretoria de Gestão de

Pessoas da Ufes), anexando à declaração cópia autenticada de documento de identificação com foto ou

firma reconhecida de sua assinatura.

14. DAS VAGAS RESERVADAS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA

14.1 Serão reservadas aos candidatos que se declararem pessoa com deficiência (PCD) 5% (cinco

por cento) das vagas existentes para cada cargo somadas às vagas surgidas durante o prazo de validade

do Concurso Público, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da República

Federativa do Brasil, na Lei nº 8.11/1990, no Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações.

14.2 Conforme o § 2º do art. 37 do Decreto Federal nº 3.298/1999, caso a aplicação do

percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas reservadas a cada cargo resulte em número

fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente.



14.3 Somente haverá vagas imediatas destinadas a candidatos com deficiência para os cargos

com vagas ofertadas em número igual ou superior a 5 (cinco). Ou seja, para cargos com menos de 5 (cinco)

vagas ofertadas, o candidato classificado figurará apenas em lista de cadastro de reserva para as eventuais

vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade do concurso.

14.3.1 O primeiro candidato com deficiência classificado no concurso será convocado para

ocupar a 5ª (quinta) vaga nomeada, relativa ao cargo para o qual concorreu, enquanto os demais

candidatos com deficiência classificados serão convocados para ocupar a 21ª (vigésima primeira), 41ª

(quadragésima primeira), a 61ª (sexagésima primeira) vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, durante o prazo de validade do concurso, conforme tabela de orientação ilustrativa da

ordem de nomeação por modalidade, a ser disponibilizada no sítio eletrônico do concurso.

14.4 O candidato com deficiência que pretenda concorrer nessa condição deverá declarar

possuir deficiência, em formulário eletrônico, no ato da inscrição, nos termos da legislação. O candidato

que, no período das inscrições, não tenha requerido essa condição, não poderá fazê-lo posteriormente,

não sendo considerado com deficiência e, consequentemente, concorrerá às vagas de ampla

concorrência.

14.5 Os candidatos que forem convocados em vaga reservada para pessoa com deficiência,

quando nomeados, serão avaliados conforme item 12.9 e subitens 12.9.1 a 12.9.3.

14.6 O candidato que, no formulário eletrônico, no ato da inscrição, se declarar com deficiência,

sendo qualificado pela perícia médica e não eliminado ou reprovado no concurso, terá seu nome

publicado em lista própria da modalidade de reserva de vagas - pessoa com deficiência e figurará também

na lista de classificação geral da modalidade ampla concorrência.

14.7 De acordo com a Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça, o portador de visão

monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes.

14.8 Não serão considerados como deficiência visual os distúrbios de acuidade visual passíveis

de correção.

14.9 O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto n°

3.298/1999, particularmente em seu art. 40, participará do Concurso em igualdade de condições com os

demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao

horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para aprovação.

14.10 O candidato que, no formulário eletrônico, no ato da inscrição, declarar-se como pessoa

com deficiência, se classificado no Concurso Público, figurará em lista específica e, caso obtenha

classificação dentro do número de vagas ofertadas, figurará também na listagem de classificação geral de

acordo com o que determina o Anexo II do Decreto nº 9.739/2019.

14.11 Em caso de não preenchimento de vaga reservada, em virtude de desistência de

candidato após a nomeação, contraindicação na avaliação médica ou por outro motivo, a vaga será

preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado, quando houver.

15. DAS VAGAS RESERVADAS A PESSOAS AUTODECLARADAS NEGRAS - PRETAS OU PARDAS

15.1 Às pessoas autodeclaradas pretas ou pardas, no formulário eletrônico, no ato da inscrição, é

assegurado o direito de inscrição às vagas deste Concurso Público reservadas para negros, nos termos da

Lei nº 12.990/2014.

15.2 Serão reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas existentes para cada cargo

somadas às vagas surgidas durante o prazo de validade do Concurso Público de que trata este edital, em

cumprimento à Lei nº 12.990/2014 e à Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP.

15.3 Nos termos do §1º, do Art. 1° da Lei nº 12.990/2014, somente haverá reserva imediata de

vagas para os candidatos negros nos cargos com número de vagas igual ou superior a 3 (três). Ou seja,

para cargos com menos de 3 (três) vagas ofertadas, o candidato classificado figurará apenas em lista de

cadastro de reserva para as eventuais vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade deste

concurso.



15.3.1 O primeiro candidato negro classificado no concurso será convocado para ocupar a 3ª

(terceira) vaga nomeada, relativa ao cargo para o qual concorreu, enquanto os demais candidatos negros

classificados serão convocados para ocupar a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava), a

23ª (vigésima terceira) vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, durante o prazo

de validade do concurso, conforme tabela de orientação ilustrativa da ordem de nomeação por

modalidade, a ser disponibilizada no sítio eletrônico do concurso.

15.4 Serão considerados negros, os candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos no

formulário eletrônico, no ato da inscrição no Concurso Público, conforme o quesito cor ou raça utilizado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e que tenham a veracidade da autodeclaração

confirmada posteriormente pela Comissão de Heteroidentificação designada para esse fim.

15.5 Os procedimentos de heteroidentificação da autodeclaração étnico-racial serão realizados

nos termos da Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP.

15.6 Havendo necessidade, a pedido da CPCC, o Reitor designará uma Comissão para o

procedimento de heteroidentificação da autodeclaração étnico-racial, com poder deliberativo, composta

por cinco membros e seus suplentes, e poderá também designar uma Comissão Recursal composta por

três membros e seus suplentes, distintos dos membros da comissão de heteroidentificação. Os membros

das duas comissões serão distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade, conforme o

disposto no art. 6º da Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP.

15.7 Será convocada para o procedimento de heteroidentificação, no mínimo, a quantidade de

candidatos equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às pessoas autodeclaradas negras

previstas neste edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação

estabelecidas neste edital, conforme disposto no §3º, art. 1º da Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP.

15.8 O procedimento de heteroidentificação será realizado na data provável de 10 de novembro

de 2021 e dar-se-á por meio da constatação de que o candidato é visto socialmente como pertencente ao

grupo racial negro. A comissão utilizará exclusivamente o critério fenotípico para a aferição da condição

declarada pelo candidato no concurso público. Além da cor da pele, serão consideradas outras

características fenotípicas, marcadas pelos traços negróides, tais como tipo de cabelo e formato de lábios

e nariz.

15.8.1 Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente

apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de

heteroidentificação realizados em outros concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais.

15.8.2 O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada na

análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos.

15.8.3 O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de

heteroidentificação, nos termos do caput, será eliminado do concurso público.

15.9 O procedimento de heteroidentificação da autodeclaração étnico-racial será feito antes da

divulgação do resultado final, por meio de convocação na data provável de 3 de novembro de 2021, no

qual constarão os nomes e números de inscrição dos candidatos, a data e o local em que estes deverão se

apresentar, uma vez que é obrigatória a presença do candidato. Não haverá nova convocação para a

avaliação de que trata o item 15.8, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do

candidato inscrito como pessoa negra. Aquele que não comparecer na data e no local especificado na

convocação, ou comparecer e não tiver confirmada a autodeclaração será eliminado do concurso público,

dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados, conforme disposto no §5º, Art. 8º da

Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP. A convocação para o procedimento de verificação da

autodeclaração étnico-racial será feita por meio de edital publicado no sítio eletrônico do concurso no

prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da verificação. Também será enviado e-mail

para os candidatos convocados para o procedimento.

15.10 O candidato poderá interpor recurso, por meio de requerimento por formulário específico

que estará disponível no sítio eletrônico do concurso, indicando com precisão os pontos do

inconformismo, que será submetido à Comissão Recursal, mediante exposição fundamentada, contra o



resultado de aferição da veracidade da autodeclaração étnico-racial realizada pela Comissão de

Heteroidentificação, tendo os candidatos o prazo de 2 (dois) dias úteis subsequentes à divulgação do

resultado da aferição, o qual dar-se-á na data provável de 10 de novembro de 2021.

15.10.1 Das decisões da Comissão Recursal não caberá recurso.

15.11 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do

candidato e, na hipótese de constatação de autodeclaração étnico-racial em desacordo com os critérios

estabelecidos no item 15.8 deste edital, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla

concorrência e independentemente de alegação de boa-fé, o candidato será eliminado do concurso,

conforme disposto no Art.11 da Portaria Normativa nº 4/2018-SGP/MP. Além disso, o candidato estará

sujeito às penalidades legais - cíveis, penais e/ou administrativas, em qualquer fase do concurso e/ou

anulação da nomeação/posse, após procedimento administrativo regular em que lhe sejam assegurados

o contraditório e a ampla defesa.

15.11.1 A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de

convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.

15.12 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 15.2 deste edital resulte em número

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou

maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de

fração menor que 0,5 (cinco décimos).

15.13 Os candidatos negros que tenham a veracidade da autodeclaração étnico-racial

confirmada pela Comissão de que trata o item 15.7 concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e

às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação no concurso.

15.14 Os candidatos negros que tenham a veracidade da autodeclaração étnico-racial

confirmada pela comissão de que trata o item 15.7, se aprovados no Concurso, figurarão em lista específica

e, conforme sua classificação, também na lista geral de aprovados.

15.15 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla

concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas da modalidade de reserva.

15.16 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será

preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.

15.17 Não havendo aprovação de candidatos negros em número suficiente para preenchimento

total das vagas reservadas, as vagas remanescentes serão preenchidas pelos demais candidatos

aprovados, observada a ordem de classificação.

15.18 O não enquadramento do candidato na condição de pessoa preta ou parda não configura

ato discriminatório de qualquer natureza.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 O Concurso terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de homologação do resultado

no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Universidade Federal do

Espírito Santo, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes.

16.2 Durante o prazo de validade do presente concurso público, havendo autorização do

Ministério da Economia para provimento de novas vagas para esta Universidade, conforme oportunidade e

conveniência da Instituição e nos termos do Decreto nº 7.232/2010, poderá ocorrer a convocação dos

candidatos homologados remanescentes, de acordo com o estabelecido no Decreto nº. 9.739/2019, e

com rigorosa observância sobre a posição da vaga para análise se a convocação será na modalidade

ampla concorrência, ou modalidade de reserva de vagas de negros - pessoa preta ou parda ou reserva de

vagas de pessoa com deficiência.

16.3 A Ufes se reserva o direito de, surgindo vagas durante a validade do concurso, convocar

todos os candidatos homologados, inclusive os da modalidade de reserva de vaga.

16.4 Os candidatos habilitados e não nomeados, a critério da Administração da Universidade

Federal do Espírito Santo, poderão ser aproveitados e nomeados por outros Órgãos do Poder Executivo

Federal, obedecida a respectiva classificação e conveniência administrativa, respeitada a identidade do



cargo e o expresso interesse do candidato. Caso o candidato declare desinteresse ao ser consultado sobre

o interesse em ser aproveitado em outra Instituição ou outro campus da Ufes, permanecerá na lista de

aprovados da Ufes, na mesma ordem de classificação inicial.

16.4.1 No caso de aproveitamento de candidato por outro órgão também deverá ser observado

o critério de percentual de reserva de vagas, uma vez que aplica-se o percentual por edital e não por

Instituição.

16.5 Os documentos pertinentes ao concurso, bem como cartões-respostas dos candidatos,

somente serão guardados pelo prazo de validade do concurso público, sendo depois disso destruídos.

16.6 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação de

aprovação no concurso, valendo para esse fim a publicação no Diário Oficial da União.

16.7 Em consonância com a Lei nº 12.527/2011, as provas e gabaritos não se configuram como

informação sigilosa ou pessoal.

16.8 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço, telefone e e-mail atualizados

para viabilizar os contatos necessários, sob risco de, caso seja nomeado, perder o prazo para tomar posse

em razão de não comparecimento e/ou não conhecimento do ato. Para possível alteração do endereço

constante do formulário eletrônico de Inscrição, antes da homologação do resultado final do concurso, os

candidatos poderão atualizá-lo por meio do endereço eletrônico do concurso; e após homologação do

resultado final do concurso o candidato deverá enviar mensagem para o endereço eletrônico da Diretoria

de Gestão de Pessoas da UFES, disponível no sítio eletrônico http://www.progep.ufes.br.

16.9 A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição, prova e/ou tornada sem efeito a

nomeação do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão,

declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar

obrigação.

16.10 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 16.9 deste Edital, o

candidato estará sujeito a responder por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 do Código

Penal.

16.11 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos

enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será

mencionada em edital ou aviso a ser publicado no sítio eletrônico do concurso.

16.12 Ao candidato é atribuída a responsabilidade pela tomada de conhecimento de todas as

etapas, datas, locais e horários de realização do concurso, inclusive etapa de verificação da

heteroidentificação posterior à prova, no caso de candidato concorrente na condição de pessoa preta ou

parda.

16.13 As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público de que trata este

edital, bem como as despesas para apresentação para perícia médica, posse e exercício correrão às

expensas do candidato.

16.14 Não serão dadas por telefone ou pessoalmente informações relativas a qualquer situação

contemplada no certame. As informações pertinentes a todas as etapas do certame serão publicadas no

sítio eletrônico do concurso. Para informações complementares e não previstas no presente edital, será

disponibilizado atendimento exclusivamente por meio do endereço eletrônico: concurso.tae2021@ufes.br.

O referido endereço eletrônico ficará disponível por 30 (trinta) dias após a publicação da homologação do

resultado final do concurso. Após esse período, os candidatos deverão encaminhar questionamentos à

Diretoria de Gestão de Pessoas da Ufes, conforme contatos disponíveis no sítio eletrônico

http://www.progep.ufes.br.

16.15 Após a homologação do resultado final, serão divulgados no sítio eletrônico do concurso

os nomes de todas as pessoas que participaram na Coordenação, Banca de Elaboração de Provas e

demais atividades estratégicas do concurso.

16.16 A CPCC poderá divulgar no sítio eletrônico do concurso outros documentos tais como:

cronograma, avisos, mapas ou outros que possuem caráter de orientação aos candidatos, de forma

complementar ao que consta deste edital.



16.17 O Reitor poderá revogar este concurso por conveniência administrativa e deverá anulá-lo,

parcial ou totalmente, por vício, irregularidade insanável ou ilegalidades.

16.18 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Planejamento e Coordenação do

Concurso (CPCC), designada por portaria do Reitor da Ufes.

PAULO SERGIO DE PAULA VARGAS

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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